
PREFEITURA MÜNICIPÁÍ DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO

43/2021

Objeto: Contratualízação de instituição
hospitalar no Sistema Único de Saúde —

SUS

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41-3632-1136



Equipfano

Situação: Encaminhado

Documento: 601.583.109-00

Tramitação do Processo Página 1 de 1
Processo: 2673/2021 Data: 30/09/2021 09:57

Requerente: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Contato: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Inexigibilidade para a Contratualização de Instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde (SUS) - Irmandade da
Santa Casa de Misericórdias de Curitiba.

Ocorrência: 1 Data: 30/09/2021 09:57:45 Previsão: 05/10/2021

De: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Confirmação: OK

CN
o
cv

E
(U

o
T3
ni
o

to
m
ai
OT
CO

o
X
IO
-5

ü
h-
W
CM

N
O)

■a
(D

"U

500.2066f marcos, 30/09/2021 09:58:01



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Órgão requisitante: Secretaria de Saúde

N° requerimento: 074/2021

Data: 27/09/2021

CONTRATUALIZAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.

Descrição do objeto:
Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS, formalizando a relação entre
o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e
terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como porta de entrada da Rede Paraná Urgência
(Resolução SESA n° 166/2016), visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e
emergência em benefício dos munícipes que integram a região de saúde na qual o hospital está inserido,
bem como para execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados
prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade
(Resolução SESA n° 615/2015), conforme metas físico-financeiras programadas.

Item Programação Orçamentária para o Hospital Meiisal Anual

1 Pós-fixado - Ambulatorial R$ 19.895,04 R$ 238.740,48

2 Pós-fixado - Internação hospitalar R$ 32.755,17 R$ 393.062,04

3
Pré-fixado - Incentivo de Custeio Rede Paraná

Urgência (Resolução SESA n° 166/2016)
R$ 110.000,00 R$ 1.320.000,00

VALOR TOTAL R$ 1.951.802,52

UUIN I KA I MIN I c: município ue rieii, iTw. .

CONTRATADA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, CNPJ:
76.613.835/0001-89.

Justificativa:

A presente contretação justifica-se pela necessidade de promover a manutenção,
implementação e ampliação de serviços no atendimento à saúde da população pienense.

Considerando o disposto na Lei n° 8.080 de 19 de Setembro de 1990, onde:
"Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as

condições indispensáveis ao seu pleno exercício. _ _
§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas

econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para
a sua promoção, proteção e recuperação."

Depreende-se que cabe ao município buscar meios para promover um completo e eficiente
atendimento a saúde da população pienense. Ainda, quando as disponibilidades do Poder Público
municipal forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada area,
o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada conforme
determinado na Lei 8.080/1990. ~ .j- - ^ Oronfo

Desta forma, considerando que a rede municipal de saúde nao dispõe de Unidade de P^ont
Atendimento em razão dos elevados custós de estruturação física e dificuldades enfrentas na contratação
de profissionais para compor equipe técnica, se fez necessário que o município buscasse outros meios
para prestação dos atendimentos de urgência e emergência a população. Após andises realizadas
concluiu-se que a melhor alternativa seria a contratação de serviços com a iniciativa privada.

No ano de 2014 o município de Piên firmou contrato de prestação de serviços com a

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel, entidade privada, filantrópica, sem fins lucrativos, tendo como
objeto "Contratação de instituição hospitaiar credenciada em baixa e média complexidade para garantia
da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para
atendimento da população de Piên". A mencionada contratação tem vigência até 30/09/2021.

Ocorre que em razão de inúmeras dificuldades que a instituição vem enfrentando e
consequentemente a impossibilidade de dar continuidade aos serviços prestados ao município, o conselho
curador da Fundação Harry Guido Greipel, na intenção de promover a manutenção e ampliação das
atividades de assistência a saúde até então desenvolvidas, realizou a doação do patrimônio da entidade a
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - ISCMC, pessoa jurídica de direito privado, sem
fins lucrativos, qualificada como entidade beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, que
a partir da data de 01/10/2021 assumirá todo ativo e passivo do hospital, conforme instrumento particular
de acordo extrajudicial entre as partes em anexo.

Ê importante mencionar que a iSCMC tem expertise centenária no atendimento da população
de Curitiba-PR e dos demais municípios do Estado do Paraná, com serviços de média e alta
complexidade e amplo conhecimento das necessidades e possíveis formas de atuação para bem atender
á população de Piên-PR.

Por conseguinte, ns dete de 20 de setembro de 2021 a irmendede de Sente Cese de
Misericórdia de Curitiba enviou oficio a esta secretaria manifestando interesse na celebração de contrato
de prestação de serviços hospitalares com o município de Piên e apresentou Piano Operativo de Trabalho
conforme anexo.

Tendo em vista que a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba passa a ser a
única instituição hospitaiar instalada no território dp Município de Piên, justificando, desta forrna, a
inviabilidade de competição e considerando que os atendimentos de urgência e emergência aos pacientes
do município não podem sofrer interrupções, soiicita-se que seja realizada a contratação da ISCMC com
máxima urgência nos moldes deste termo de referência para continuidade e ampliação dos serviços que
já Vinham sendo prestados pela FHHGG.
Dotação Orçamentária:
11.001.10.302.0014.2031 -3390395099
Recursos ( ) Próprios ( ) Federais (  )Estaduais

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Sede da contratada localizada na
Rua Natal, n° 334, Centro, Piên-
PR. CEP: 83.860-000.

Horários:

24 horas

Prazo para entrega/prestação
execução do serviço/obra:

Imediato.

ou

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Fabíuia Gabrielli Sura - Assessora de Gestão em Saúde.

Pedro (ieiHlao ̂ valhefro da Silva
Secret^io Municipal de Saúde

Portaria n° 019/2021

Fabíuia/GabrieljLStira
Assessora^e'Géstao em Saúde

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERENCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATUALIZAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR NO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - SUS.

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Piên, 27 de setembro de 2021.
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1.1. CONTRATUALIZAÇÃO DE INSTITUIÇÃO HOSPITALAR NO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - SUS.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

2.1. Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde
- SUS, formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de
serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e

^  terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como porta de
V' entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n" 166/2016), visando

a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência em
benefício dos munícipes que integram a região de saúde na qual o
hospital está inserido, bem como para execução de ações e serviços
públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se
refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta

Complexidade (Resolução SESA n° 615/2015), conforme metas físico-
financeiras programadas.

2.2. Na execução do contrato proveniente do presente termo de referência, os
partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:

2.2.1. as situações de urgência e emergência deverão ser atendidas pelo
hospital através do Sistema Único de Saúde, conforme especificações deste
contrato;

2.2.2. o encaminhamento e atendimento do usuário segue as regras

estabelecidas para a referência e contra referência, mediante protocolos de
encaminhamento;

2.2.3. gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito
deste contrato, sendo que todas as ações e serviços executados pelo
HOSPITAL, em decorrência do presente contrato, não gerarão ônus ao
paciente;

2.2.4. a prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de
Medicamentos e observarão a Relação Nacional de Medicamentos - RENAME,
excetuadas as situações aprovadas pela Comissão de Ética Médica, quando
existir no HOSPITAL;
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2.2.5. atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

2.2.6. observância integrai dos protocolos técnicos de atendimento e
regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do
SUS;

2.2.7. estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as

atividades de saúde decorrentes desse contrato;

2.2.8. disponibilização de todos os serviços contratados por meio deste para
regulação do Gestor Estadual;

2.2.9. acesso universal, igualitário e integral à saúde dos usuários.

3: JUSTIFICATIVA

3.1. A presente contratação justifica-se peia necessidade de promover a
manutenção, impiementação e ampliação de serviços no atendimento à saúde
da população pienense.

Considerando o disposto na Lei n° 8.080 de 19 de Setembro de 1990, onde:

"Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano,
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício.
§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e
no estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e Igualitário às ações e aos sen/lços para a sua
promoção, proteção e recuperação."

Depreende-se que cabe ao município buscar meios para promover um
completo e eficiente atendimento a saúde da população pienense. Ainda,
quando as disponibilidades do Poder Público municipal forem insuficientes para
garantir a cobertura assistenciai à população de uma determinada área, o
Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela
iniciativa privada conforme determinado na Lei 8.080/1990.

Desta forma, considerando que a rede municipal de saúde não dispõe de
Unidade de Pronto Atendimento em razão dos elevados custos de estruturação
física e dificuldades enfrentas na contratação de profissionais para compor
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equipe técnica, se fez necessário que o município buscasse outros meios para

prestação dos atendimentos de urgência e emergência a popuiação. Após

análises realizadas conciuiu-se que a melhor alternativa seria a contratação de

serviços com a iniciativa privada.

No ano de 2014 o município de Piên firmou contrato de prestação de serviços
com a Fundação Hospitalar Harry Guido Greipei, entidade privada, filantrópica,
sem fins lucrativos, tendo como objeto "Contratação de instituição hospitalar
credenciada em baixa e média complexidade para garantia da prestação de
serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24
horas, para atendimento da popuiação de Piên". A mencionada contratação
tem vigência até 30/09/2021.

Ocorre que em razão de inúmeras dificuldades que a instituição vem
enfrentando e consequentemente a impossibilidade de dar continuidade aos
serviços prestados ao município, o conselho curador da Fundação Harry Guido
Greipei, na intenção de promover a manutenção e ampliação das atividades de
assistência a saúde até então desenvolvidas, realizou a doação do patrimônio

da entidade a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - iSCMC,

pessoa Jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, qualificada como
entidade beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, que a
partir da data de 01/10/2021 assumirá todo ativo e passivo do hospital,
conforme instrumento particular de acordo extrajudicial entre as partes em
anexo.

É importante mencionar que a ISCMC tem expertise centenária no atendimento
da popuiação de Curitiba-PR e dos demais municípios do Estado do Paraná,
com serviços de média e alta complexidade e amplo conhecimento das
necessidades e possíveis formas de atuação para bem atender à população de
Piên-PR.

Por conseguinte, na data de 20 de setembro de 2021 a irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de Curitiba enviou ofício a esta secretaria manifestando

interesse na celebração de contrato de prestação de serviços hospitalares com
o município de Piên e apresentou Plano Operativo de Trabalho conforme
anexo.

Tendo em vista que a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba
passa a ser a única instituição hospitalar instalada no território do Município de
Piên, justificando, desta forma, a inviabilidade de competição e considerando
que os atendimentos de urgência e emergência aos pacientes do município
não podem sofrer interrupções, solicita-se que seja realizada a contratação da
ISCMC com máxima urgência nos moldes deste termo de referência para
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continuidade e ampliação dos serviços que já vinham sendo prestados pela
FHHGG.

4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1. Os serviços serão prestados na sede da contratada localizada na Rua
Natal, n° 334, Centro, Plên-PR. CEP: 83.860-000.

5. pOTAÇAO

5.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através
da dotação orçamentária: 11.001.10.302.0014.2031-3390395099.

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O contrato proveniente da presente Inexigibllldade terá vigência de 365
dias, a contar a partir do dia 01 de outubro do corrente ano, podendo ser
prorrogado nos termos legais conforme necessidade.

|7. ~|bÒ PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O valor estimado do Teto Físico Financeiro Programado para a execução
da presente contratação Importa em R$ 1.951.802,52 (um milhão,
novecentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e
dois centavos), em conforme fontes de financiamento e periodicidade de
pagamentos abaixo especificados:

Item
Programação Orçamentária para o

Hospital
Mensal Anual

1 Pós-fIxado - Ambulatorlal R$ 19.895,04 R$ 238.740,48

2 Pós-fIxado - Internação hospitalar R$ 32.755,17 R$ 393.062,04

3

Pré-fixado - Incentivo de Custeio

Rede Paraná Urgência (Resolução
8ESA n° 166/2016)

R$ 110.000,00 R$ 1.320.000,00

VALC)R TOTAL R$ 1.951.802,52

7.1.1. O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos
Ambulatorlals (Item 1) e aos Procedimentos da Internação Hospitalar (Item 2),
já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori, (pós produção,
aprovação, processamento e apenas concomitantemente à respectiva
transferência financeira), de acordo com a produção mensal aprovada pela
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Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de transferência do Fundo
Nacional de Saúde - FNS, respeitado, similarmente, o limite estadual para as
modalidades atendidas conforme aprovado pela Deliberação n° 087/2016 - CIB
Paraná, estimando-se um valor máximo mensal de R$ 52.650,21 (cinqüenta e
dois mil, seiscentos e cinqüenta reais e vinte e um centavos).

7.1.2. A parcela pré-fixada (itens 3) importa em R$ 1.320.000,00 (um milhão,
trezentos e vinte mil reais), a ser transferida ao HOSPITAL em 12 (doze)
parcelas fixas mensais de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).

7.1.2.1. Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, no caso dos
itens 1 e 2 serão utilizadas as tabelas de procedimentos do Sistema Único de
Saúde, e o pagamento do faturamento ambulatoriai e hospitalar será creditado
diretamente na conta cadastrada no SCNES, mediante apresentação de fatura
registrada no Sistema de Informações Ambulatoriai - SIA e Sistema de
Informações Hospitalares — SIH, pós-processada e aprovada pelo setor
competente.

7.1.2.2. O cumprimento das metas estabelecidas no Piano Operativo, deverá
ser atestado pela Comissão de Acompanhamento do CONTRATO.

7.1.2.3. Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre as
partes contratantes, mediante a celebração de Termo Aditivo que será
devidamente publicado em Diário Oficial do Município.

7.1.2.4. A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (média
complexidade ambulatoriai e internamento) e o repasse de verbas que se trata
este CONTRATO na mesma proporção que o Ministério da Saúde aumentar o
valor dos procedimentos existentes nas tabelas do SUS ou que a Secretaria de
Estado da Saúde aumentar o valor dos Incentivos.

7.1.2.5. O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e Secretaria de Estado
da Saúde referente ao repasse dos valores pactuados no Plano Operativo que
são de sua inteira responsabilidade, não transfere à SECRETARIA a obrigação
pelo pagamento dos serviços respectivos, que serão responsabilidade do
Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde, para todos os efeitos
legais.

010

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. cumprir todas as metas e condições especificadas no Plano Operativo,
parte integrante deste contrato, de acordo com as diretrizes descritas na
Resolução SESA n° 615/2015 e Resolução SESA n° 166/2016.

10.1.2. é de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL a alocação de
recursos humanos adequados e suficientes para a execução do objeto deste
contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e
comerciais resultantes de vínculo empregatício ou contratual, cujo ônus e
obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO;

10.1.3. apresentar ao setor responsável pelo pagamento dos serviços, a cada
pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, bem como a GPS e GFIP quitadas referente ao mês
imediatamente anterior a prestação dos serviços;

10.1.4. é de responsabilidade do HOSPITAL manter a capacidade instalada
relativa aos 50 leitos disponíveis ao SUS;

10.1.5. o HOSPITAL compromete-se a não extinguir serviços em
desenvolvimento na data da assinatura do presente termo, sem prévia
aprovação da SECRETARIA, ainda que essa extinção não venha a impactar
nas metas pactuadas no Plano Operativo que integra o presente;

10.1.6. O HOSPITAL responsabilizar-se-á por indenização a danos causados
aos usuários, aos órgãos do SUS e a terceiros, quando estes decorrerem de
ação ou omissão voluntária ou culposa por negligência, imperícia ou
imprudência praticados por seus empregados, profissionais ou propostos
ficando-lhe assegurado o direito de regresso;

10.1.7. o HOSPITAL responsabilizar-se-á por cobrança indevida feita a
paciente ou seu representante, por profissional empregado ou autônomo em
atividade no HOSPITAL, em razão da execução do objeto do presente contrato;

10.1.8. o HOSPITAL manterá afixado, em local visível aos seus usuários, aviso
de sua condição de estabelecimento integrante da rede do SUS e da
gratuidade de todos os serviços prestados nessa condição com menção aos
repasses municipais e estaduais;

10.1.9. o HOSPITAL compromete-se a alimentar, sistemática e rotineiramente,
os sistemas de informação do Ministério da Saúde, incluindo o Cadastro

01
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Nacional de Estabelecimentos de Saúde — CNES, o Sistema de Informações

Ambulatoriais - SIA, o Sistema de Informações Hospitalares - SIM e outros
sistemas de informações que venham a ser implementados no âmbito do SUS,
em substituição ou em complemento a estes;

10.1.10. o HOSPITAL reconhece as prerrogativas do Gestor Municipal, assim
como da Secretaria de Estado da Saúde e do Ministério da Saúde, nos termos

da legislação vigente, para realizar fiscalização, auditoria, avaliação, controle e
normatização suplementar sobre a execução do objeto deste contrato;

10.1.11. manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde - CNES;

10.1.12. submeter-se à regulação instituída pelo Gestor Municipal e Estadual;

10.1.13. obrigar-se a apresentar mensalmente, relatórios de atividade que
demonstrem o atendimento do objeto;

10.1.14. atender às diretrizes da Política Nacionai de Humanização - PNH;

10.1.15. submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria — SNA, no âmbito do
SUS, apresentando toda documentação necessária, desde que solicitado;

10.1.16. o HOSPITAL fica obrigado nos casos de urgência e emergência, e não
havendo leitos disponíveis nas enfermarias, proceder à internação do paciente
em outras acomodações, até que ocorra a vaga em leitos de enfermarias, sem
cobrança adicional, a qualquer título;

10.1.17. manter atualizados os prontuários médicos e o arquivo médico, pelo
prazo de 20 (vinte) anos, ressalvados outros prazos previstos em lei;

10.1.18. não utilizar nem permitir que terceiros utilizem usuários para fins de
experimentação;

10.1.19. atender usuários com dignidade e respeito, de modo universal e
igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços;

10.1.20. quando solicitado, justificar aos usuários ou aos seus representantes,
por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não-realização
de qualquer ato profissional previsto neste CONTRATO;

10.1.21. permitir, respeitada a rotina do serviço, visita diária a usuários do SUS
internados, por período mínimo de 2 (duas) horas;

10.1.22. esclarecer os usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos
serviços oferecidos;

12
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10.1.23. respeitar a decisão do usuário, ao consentir ou recusar prestação de
serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação
legal;

10.1.24. garantir a confidencialidade de dados e informações sobre usuários,
conforme Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018;

10.1.25. assegurar aos usuários o direito á assistência religiosa e espiritual por
ministro de culto religioso;

10.1.26. manter em pleno funcionamento Comissão de Controle de Infecção
Hospitalar - CCIH, Comissão de Análise de Óbitos e Comissão de Revisão de
Prontuários;

10.1.27. instalar, no prazo previsto para cada caso, qualquer outra comissão
que venha a ser criada por lei ou norma infra legal, independentemente de
notificação da SECRETARIA;

10.1.28. notificar a SECRETARIA sobre eventual alteração de seus atos
constitutivos ou de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos
documentos;

10.1.29. o HOSPITAL deverá preencher a Comunicação de Informação
Hospitalar - CIH nos termos das Portarias GM 221, de 24 de março de 1999 e
1722 de 22 de setembro de 2005;

10.1.30. manter atendimento 24 horas por dia para atendimentos de urgência e
emergência e internação, garantindo á população da área de abrangência,
respeitados os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar, conforme
legislação vigente;

10.1.31. A consulta de admissão hospitalar deve ser cobrada na Autorização
de Internação Hospitalar - AIH, não podendo ser cobrada do usuário do SUS
pelo sistema de atendimento ambulatorial.

10.2. Para os efeitos do item 10.1.2. desta cláusula, consideram-se
profissionais do HOSPITAL:

I — o membro do corpo clinico, observadas as condições dos respectivos
regimentos internos;

II — o profissional que tenha vínculo de emprego com o HOSPITAL,
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III - o profissional autônomo e/ou pessoa jurídica que, eventual ou
permanentemente, preste serviço ao HOSPITAL, ou seja, está autorizado por
este a realizar procedimentos junto aos usuários do SUS.

10.2.1 Considera-se para os fins do item III do 10.2. a empresa, grupo,
sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área
de saúde, integrantes ou não do corpo clínico, nas dependências do
HOSPITAL.

11. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE |

11.1. Constituem obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;

11.1.1. supervisionar, controlar, fiscalizar e avaliar a execução das ações e
serviços objeto do presente contrato;

11.1.2. identificar insuficiências, eventualmente existentes na execução das
ações e serviços contratados, e promover intervenções que objetivem
assegurar a sua correção;

11.1.3. estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e
serviços de saúde;

11.1.4. designar os membros para constituir a Comissão de Acompanhamento
da Contratualização;

11.1.5. analisar os relatórios encaminhados pelo HOSPITAL, comparando-os
com as metas do Plano Operativo, com os resultados alcançados e os recursos
financeiros repassados;

11.1.6. efetuar o pagamento ao HOSPITAL pelos serviços prestados e dos
incentivos previstos nas portarias especificadas da Secretaria de Estado da
Saúde, conforme o contido na Cláusula Sexta deste Termo e conforme a
Tabela Unificada do SUS/MF;

11.1.7. enviar semestralmente as informações exigidas pelo Gestor Estadual,
de acordo com os termos do inciso III do art. 5° da Resolução SESA n°
166/2016;

11.1.8. realizar por meio do Relatório de Gestão do SUS (RAG) a prestação de
contas sobre a aplicação dos recursos que trata a Resolução SESA n
615/2015, nos termos do art. 10 desta Resolução, bem como dos demais
repasses realizados no âmbito deste CONTRATO.

01
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12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1. O contrato contará com uma Comissão de Acompanhamento que será

constituída por representantes do HOSPITAL, da SECRETARIA e
representante dos usuários, devendo reunir-se uma vez por mês.

12.1.1. As atribuições desta Comissão serão a de acompanhar a execução do
presente CONTRATO, principalmente no tocante aos seus custos, no
cumprimento das metas estabelecidas no Plano Operativo e à avaliação da
qualidade da atenção à saúde dos usuários.

12.1.2. A Comissão de Acompanhamento do CONTRATO será criada pela
SECRETARIA até quinze dias após a assinatura deste termo, cabendo ao
HOSPITAL, neste prazo, indicar à SECRETARIA os seus representantes.

12.1.3. O HOSPITAL fica obrigado a fornecer à Comissão de
Acompanhamento todos os documentos e informações necessárias ao
cumprimento de sua finalidade, ressalvado aqueles protegidos por lei.

12.1.4. A existência da Comissão mencionada nesta Cláusula não impede nem

substitui as atividades próprias do Sistema Nacional de Auditoria (federal,
estadual, municipal).

13. |DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS PÚBLICOS ~]

13.1. O HOSPITAL obriga-se a encaminhar à SECRETARIA, nos prazos
estabelecidos, os seguintes documentos ou informações:
I  — o cumprimento do Plano Operativo deverá ser apresentado
quadrimestralmente por meio de relatório das atividades desenvolvidas até o
15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao encerramento de cada
quadrimestre, conforme definido pela Comissão de Acompanhamento;
II - faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente
prestados;

III - relatório anual até o 20° (vigésimo) dia útil do mês de janeiro, e quando de
seu encerramento, até o 20° (vigésimo) dia útil após o último dia de vigência do
CONTRATO, contendo informações sobre a execução do presente
CONTRATO.

13.1.1. A CONTRATADA, se solicitado formalmente pelo Gestor ou pela
Comissão de Fiscalização do Contrato, deverá complementar a prestação de
contas e apresentar as informações forma clara e objetiva.
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14. DAS PENALIDADES a

14.1. o não cumprimento de qualquer obrigação prevista no presente contrato
enseja nas aplicações das sanções previstas na Lei 14.133/2021.

Elaborado em 27 de setembro de 2021.

FabíuIsPSátífíélIi Sura
Assessoíjae Gestão em Saúde

layar^ Agjirecida de Áii||ieida
Grosskopf

Assessora de Assistência a Saúde

Pedro GeiSido Cãvalheíro da Silva
Secretario Municipal de Saúde

Decreto n° 019/2021
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
76.613.835/0001-89

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

20/12/1967

NOME EMPRESARIAL

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

PORTE

DEMAIS

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não Informada

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

PC RUI BARBOSA

NUMERO

245

COMPLEMENTO
********

CEP

80.010-030

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

CURITIBA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FISCAL@SANTACACURITIBA.COM.BR

TELEFONE

(41) 3320-3828/ (41) 9200-1220

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
ifiiltiilt

situaçAo cadastral
ATIVA

DATA DA situação CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA situação ESPECIAL
********

018

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/09/2021 às 10:26:58 (data e hora de Brasíiia). Página: 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

certidão positiva

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 9.271.116

CNPJ: 76.513.835/0001-89

Nome; IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que:

Constam débitos tributários na origem administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e/ou débitos tributários e
não tributários inscritos em dívida ativa administrados pela Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos imobiliários (Imposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ÍTBÍ e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poderde Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba.

A  autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço
https://cnd-eidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 15:33 do dia 24/09/2021.

Código de autenticidade da certidão: 9D45779E2E0945A11B6F23123700604AOO
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 23/12/2021 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validara autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



04/10/2021 14:16 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir
020

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.613.835/0001-89
Razão SocIaIrIRMANDADE da santa casa de misericórdia de CURITIBA
Endereço: pça rui barbosa 694 / centro / Curitiba / pr / 800i0-030

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/09/2021 a 19/10/2021

Certificação Número: 2021092000215750272564

Informação obtida em 04/10/2021 14:14:39

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N"024996928-40

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.613.835/0001-89
Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MiSERICORDIA DE CURITIBA

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos 11, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 16/11/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via internet Pública (17/09/2021 14:31:08)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitam^te com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:19:52 do di^n7/09/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/03/2022.\/

Código de controle da certidão: F5BC.8DC8.F831.E7CE
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 76.613.835/0001-89

Certidão n°: 28589821/2021

Expedição: 17/09/2021,yá's 14:15:22
Validade: 15/03/2022i/^ 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 76.613.835/0001-89,
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do

inadimplemento de obrigações estabelecidas no(s) processo(s)
abaixo, com débito garantido ou exigibilidade suspensa:
0011111-87.2016.5.09.0084 - TRT 09^ Região **
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 1.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal■ Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.ius.br
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jTTTiarufcK^é dxi Suntci Casa de MiseTÍcórdía de CuvítíBcL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA IRMANDADE DA

SANTÀ CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

03/09/2021

Aos três. dias do mês de setembro de dois mil e vinte-e um realizou-se a Assembléia

Geral Extraordinária da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, às

08:00 em primèira convocação no Salão Nobre do Hospital. Santa Casa de Curitiba,

localizado na Praça Rui Barbosa 245, com estrita observância aos Decretos n°

4.230/2020, 6.080/2020, 6.983/2021 e 7.145/2021 do Estado do Paraná. Atendendo

à convocação do Presidente Frei Diamantino Prata de Carvalho, reuniram-se em

Assembléia õs Irmãos cüjos nomes constam na lista anexa e demais convidados.

O Provedor e Presidente do Conselho dé Administração, então, aclamado para

presidir os trabalhos, conduziu as preces iniciais, e então apresentou os novos Irmãos

que passam a compor a Irmandade, cujos ingressos respectivos foram devidamente

formalizados na reunião do CAD. Nesse momento, convidou a mim, Dra. Paqla Ribeiro

Nunes de Melo para secretariá-lo.

Dando início aos trabalhos, conforme Edital publicado no Jornal indústria e Comércio

em vinte e três de agosto de dois mil e vinte e um, passou a tratar sobre: 1.

Recomposição do Conselho de Administração, restaram ratificadas e ou aprovadas

as seguintes composições, em cont|nuidade ao mandato para o triênio: 2019, 2020 e

2021.

Considerando a presença integral da Composição do Conselho de Administração, foi

questionado aos seus membros e aos membros da AsSembleia Geral se haveria

autorização para, desde já, tratar da inclusão e exclusão dè irmãos associados,

providencia está de competência do referido Conselho. Ponderou-se quanto a

importância de aproveitar a presente oportunidade'para tratar do maior número de

. assuntos possível, visando evitar a realização :de mais reuniões, com o intuito de

mitigar os risços trazidos pela pandemia. Consultada a gerente, jurídica Dra. Paola

Ribeiro Nunes de Melo, e não vislumbrando esta nenhum óbice jurídico, ao passo que,
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todos os inernbros do Conselho de Administração e, mediante autorização
expressa da Assembieia Geral, considera-se suprida a necessidade de convocação
específica para tal firn, restando afastada a hipótese de qualquer vício ou nuiidade.
Assim passou a tratar do ingresso do membro indicados pela entidade Co-irmã Pró-
Saúde, conforme sua competência estatutária; Anuar Battlsti, brasileiro, solteiro,
religioso, portador do RG n.° SSP l;044.743-7 SSP/PR e inscrito no CPF n.°

302.398.93Õ-72.

O Conselho de Administração da irmandade Santa Casa de Misericórdia de. Curitiba

Titulares: !) Dom Diamãntitio Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro,
portador do RG n.° 10.642.280 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n.° 333.983.137-87
ii) Padre Valson Santos Sandes, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.°
05.112.105-07 SSP/BA, inscrito no CPF sob n.^^ 767.635.955-49; iii) Dom Vilson Dias
de Oliveira brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° 11.244.863-X SSP/SP,
inscrito no CPF Sob n:° 426.707.569-72; 1v) Monsenhor Mario Sérgio Bittencourt de
Carvalho, brasileiro, solteiro, religioso,, portador do RG 10Í01229-9 e inscrito no CPF
336.882.306-04; v) João Cândido Ferreira da Cunha Pereira, brasileiro,
aposentado, inscrito no CPF n.° 000.543.219-72; vi) Padre Charles Fernando

Gomes, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 12.671.590-3 e inscrito no CPF:

054.473.417-36 4 vii) Padre Wagner Augusto Portugal, brasileiro, solteiro,
advogado, portador do RG n.° MG-5.513.264 e inscrito no CPF n.° 732.477.746-53'
viii) Onivaldo José Tuleski; brasileiro, aposentado, portador dO RG 319.265 SSP/PR
e inscrito no CPF 034.904.759-68 íx) Roberto Sérgio Corrêa Alves; brasileiro,
aposentado, portador do RG 208527-5 SSP/PR.e inscrito no CPF 002.989.219-87 x)
Anuãr Báttisti, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° SSP 1.044.743-7
SSP/PR e inscrito no CPF n.° 302.-398.939-72. Suplentes, respectivamente: i) Padre
Carlos Fritzen, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.° 953902 SSP/DF e
inscrito no CPF sob n.° 296.675.691-87; ii) Regina Lúcia Lopes Victoriho, brasileira,
solteira, portadora do RG n.° 11.975.491-5 e do CPF n.° 036.453.118-58 iÜ) Lucas
Vinícius da Silva Teixeira, brasileiro, solteiro, portador do RG n°66.775.980-3 e
inscrito no CPF 1.08.552.526-00 iv) Rafael de Souza Alvarez, brasileiro, solteiro,
leigo, portador do RG n.° 353.804.06 SSP/SP e inscrito no CPF n.° 355.038.498-09 v)
Sr. Carlos Arveliho Moioli, brasileiro, casado, jornalista, portador do RG n.°
10.279.055-3 e inscrito no CPF sob n.° .018.694,738-09; vi) Aná Beatriz Farah,
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brasileira, portadora dõ RG n.° 30467403 SSP/SP e inscrita no GPF n.° 287.724.508-

00; vii) Dorrj Antônio Qârlos Àltieri, brasileira, religioso solteirõ, portador do RG n.°
4.538.225-6 e inscrito no CPF sob o n.° 816.427.808^68;.Á/ili) Luciano Garneiro

Louzan, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 41.924.734-8 e inscrito no CPF:

337.912.998-40; ix) Pádre André l^imas Nogüéi Dieguez, brasileiro, solteiro,

religioso, portador do RG-n.° 24.5t5;953 einsêrito no CPR ̂n.° 249.359.198-70; x)

Conego Ronaldo de Souza Menezes, brasileiro, solteiro, fèligíOso, portador do RG

n.° 0545127 SSP/PA é inscrito no.CPF n.° 210,832,742787; todos os membros eleitos

e indicados detêm endereço comerciarjunto â Sede corporativa> dã ISCMC.

Mesa administrativa, em continuidade ao mandato para concíuir o triênio 2019, 2020

e 2021: Prôvédoria e Présidêneía do Gonselhô Administrativo, Dom Diamantino

Prata de carvalho,, brasileiro, religioso, solteiro, portador dõ RG n.° 10.642.280

SSP/MG e inScrito no CPF Sob o n.° 3:33^983.137-87, Vicè-Prpvédoria Roberto Sérgio

Corrêa Alves,,:brasiieiró, aposentado,-portador do RG 208.527'-5 SSP /PR;e inscrito no

CPF: 002.989.219-87 e Secretario Padre Valson Santos Sahdes, brasileiro, solteiro,

religioso, portador do RG n.° 05112.10507 SSP/BA, inscrito no CPF sob n.°

767,635.955-49. e Tesouraria Monsenhor Marid Sérgio Bittencourt de Carvalho,

brasileiro, soltéiro, rèligipsó, portador dO RG 1010122979 e inscrito no CPF

336.882.306-0.4.

Cònselho Fisçal da Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, em

continuidade ao mandato pára conejuir o triêriip: 2019, 2020 e 2021: Titulares; i)

Padre Roberto Luiz Preczevsky, IrasileirO', solteiro, religioso, portador do RG

39147098-X e inscrito no CPF 565,666.970-04 ii) Jòse Gsvaldp Ribeiro de Melo,

brasileiro, divorciado, administrador, portador do RG 149847-0 SSP/MG e inscrito no

CPF 205.802.906-20 e iii) Wagner Ferreira do.s Santos,, brasileiro, casado, executivo,

portador do RG 187319042 SSFVSP .eínscrito no CPF 112.562.198-27 è Suplentes:

i) Hector Gustavo de Spuza Nèder, brasileiro, solteiro,, religioso, portador do RG

17996911 SSP/MG e inscrito no ÇPF 116.114:896-52 ii) ViOtor Thomaz Marques

Fonseca, brasileiro, sOlteíro, religioso, portador-do RG 47 993.483-6 SSP/SP è

inscrito no CPF 400.337.978-03 iii) Rene. PadQvarii Júnior brasileiro,, solteiro, RG

45955770 SSP/SP, CPF 386,545.898^19. Presidência do Conselhó Fiscal. Padre
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Roberto Luiz Preczévsky, brasileiro, solteiro, religioso, portador de RG 39147098-X

e inscrito no CPF 565.666.970-04

Assim, satisfeitos os itens da, paüta, O Presidente da Assembieia Geral agradeceu a
todos e questionou a todos sobre eventuais manifestações, nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a sessão, segúindo-se a javratura e leitura da presente ata,
assinada conjuntamente pelo Presidente da Assèmbleia e pela Secretária. Os Irmãos
participantes apuseram suas assinaturas na lista de presença que será anexada é
integra a presente ata.

Nada mais havendo a tratar, após as preces finais, foi encerrada a presente
reunião.

^nríiifplos"Oq/p^

Dom Diamantino Prata de Carvalho

/?« Provedor da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

Paóia Ribeiro Nunes de Melo

OAB/PR 36.724
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Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de CuritiBa

\c.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA IRMANDADE DA
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

30/06/2021

Aos trinta dias do mês dê juhhó de dois mil e vinte é um, realizou-se a Assembléia Geral
Extraordinária da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, às nove horas em
primeira convocação no Saião Nobre do Hospital Santa Casa de Curitiba, localizado na Praça
Rui Barbosa, 245, com estrita observância aos Decretos n° 4.230/2020, 6.080/2020,
6.983/2021 e 7.145/2021 do Estado do Paraná. Atendendo à convocação dc Presidente Dorri
Carmo João Rhoden, reuniram-se em Assembléia os Irmãos cujos nomes constam no livro
de presença e demais convidados.

O Provedor e Presidente do Conselho de Administração, então, aclamado para presidir os
trabalhos, conduziu as preces iniciais, e então apresentou os novos irmãos que passam a
compor a Irmandade, cujos ingressos respectivos foram devidamente formalizados nas
reuniões do CAD. Nesse momento, convidou a mim, Dra. Paola Ribeiro Nunes de Melo para
secretariá-lo.

Frise-se que em virtude do cenário pandêmico da Covid-19 e, levando-se em conta o
provimento jufisdicional precedente, a referida reunião foi transmitida por videoconferência
àqueles que, por razões de restrições sanitárias, não puderam comparecer presencialmente
à reunião. Mediante referendo dos membros'da Assembléia, restou aprovado o procedimento
descrito, bem como decidido que eventuais documentos que necessitem serem firmados por
membros que não tenham acompanhado os trabalhos presencialmente poderão ser feitos em
apartado, devendo ser assinados conjuntamente pela Secretária da presente Assembléia
Geral, Dra. Padia Ribeiro Nunes de Melo, sendo então anexadas e passando a integrar a
presente ata, para efeito de registro junto ao Oficial competente.

Considerando aexistência de quorum favorável, bem como as dificuldades para a mobilização
da Assembléia em razão da pandémia, foi questionado aos membros da Assembléia Geral se
haveria autorização para, desde já, tratar da incorporação, por doação, do Hospital de Pien
(Fundação Harry Guido Grelpel). Mediante autorização unanime dos membros da
Assembléia, foi solicitada uma explanação técnica acerca do referido hospital, deliberando a
Assembléia, ao final, por autorizar a referida incorporação patrimonial.

Dando continuidade aos trabalhos, conforme Edital publicado no Jornal Tribuna, em vinte e
um de junho de dois mil e vinte e um, passou a tratar sObre; 1 .Renúncia dc^^rovedor eleito; 2.
Eleição do novo Provedor:

Prosseguindo com a ordem do diã, o Presjjd^te passou a trataj/d^ item 1 dá pauta. Na
seqüência, Dom Antônio GarLos-AltiernnfQímotCãTobfçs que, conjafme, por motivos pessoais.
renuncia aO mandato de-Pfóvedor e P^e^ente do Cdnsel!h9.-dé^ Administração. Ato contínuo,
mediante a neressldade de se elegem um-Breside'rrtê""'p^a o Conselho para substituir o
Provedor nó^andato atual, t^do çiâo_^apreseníaáos os nomes indicados,
trabalhos, .fiara que os presêmes

resenjatios os nomes indicados. Suspensos os
era^enísobre as indicações, bem como acerca da

vaga paráo Cargo Dir^tixfof foran/os /^oo.,n,.uo numci,
indicadoã,_^ramj,prtí^dos pi^nanimidade pela Assembléia, restando aprovada a seguinte
recomposição para c^Cons^o de Administração da Irmandade Santa Casa de Misericórdia
de Curitiba, com efeito partir da efetivação do registro da presente ata junto ao Oficial
competente, em (^ntinyioade ao mandato para o triênio: 2019, 2020 e 2021.
Titulares: 1) Dompiániantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro, portador do
RG n.° 106422SersSP/MG e inscrito no GPF sob o n.° 813.427.808-68 ii) Padre Valson
Santos ̂aridM,_^s^e^r^^^feiro,y-digosp^ dó RG n.° 05:112.105-07 SSP/BA,

Mitos retomados após 20 minutos. Assim, .os nomes

cuRmsA/pR:R t R
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inscrito no CPF sob n.° 767.635.955-49; iii). Dom Vilson Dias de Oliveira brasileiro, solteiro, "
religioso, portador do RG n° 11.244.863-X SSP/SP, inscrito no CPF sob n.° 426.707.569-72;
iv) Monsenhor Mário Sérgio Bittencourt de CarvalliOi brasileiro, solteiro, religioso, portador
do RG 10101229^9 e inscrito no CPF 336.882.306-04; v) João Cândido Ferreira da Cunha
Pereira, brasileiro, ãpoSèntâdo. SSSP/PR e inscrito no CPF n.° 000.543.219-72; vi) Padre
Charles Fernando Goníes, brasileiro, solteiro, religioso, portador dp RG 12.671.590-3 e
inscrito no CPF; 054.473.417-36 4 vii) Padre Wagner AugUsto Põrtugai, brasileiro, solteiro,
advogado, portador do RG n.° MG-5.5.13.264 e inscrito'no CPF n.° 732.477,746-53;;, viii)
Ónivaldo José Tuieski; brasileiro, aposentado, portador do RG 319.265 SSP/PR e inscrito
no CPF 034.904.759-68 ix) Roberto Sérgíò Corrêa Alves; brasileiro, aposentado, portador
do RG 208527-5 SSP/PR e Inscrito no CPF 002.9.89.219-8:7 x) Cónego, Rôhaidõ dè Souza
Menezes, brasileiro, solteirò, religioso, portador do RG n.° 0545127 SSP/PA e inscríto no CPF
n,° .210.832.742-87.

Suplentes, respectivamente; i) Padre Carlos Fritzen, brasileiro, solteiro, religioso, portador
do RG n.° 953902 SSP/DF e inscrito no CPF sob n.° 296,675.691-87; li) Regina Lúcia Lopes
Viotorino, brasileira, solteira, portadora do RG n.° 11.975.491-5 e do CPF n.° 036.453.118-
58 iii) Padre Ederson Carlos Alves Rodrigues, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG
n.° 28.409.118r2 e CPF sob n° 128.670.618-14 iv) Rafael de Souza Alvarez, brasileiro,
solteiro, leigo, portador do RG n.° 353.804.06 SSP/SP e inscrito no CPF n.° 355.038.498-09
v) Sr. Carlos Arvelino Moioli, brasileiro, casado, jornalista, portador do RG n.° 10.279.055-3
e inscrito no CPF sob n.° 018.694.738-09; vi) Ana Beatriz Farah, brasileira, portadora dó RG
n.° 30467403 SSP/SP e inscritâ no CPF h.° 287.724.508-00; vii) Dom Antônio Carlos Altieri,
brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n.° 4.538.225-6 e inscrito no CPF sob o n.°
813.427.808-68;.viii) Lucíano Carneiro Lpuzan, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG
41.924.734-8 e inscrito no CPF: 337.912.998-^40; ix) Padre André Dimas Nogueira Dieguez,
brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.'' 24.515.953 e inscrito no CPF n.° 249.359.198-
70; x) Padre Josemar Inácio da Rocha, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG n.°
280187816 SSP/SP e inscrito no CPF n.° 269.268.208-48; todos os membros eleitos e
indicados detêm endereço comercial Junto à Sede corporativa da iSCMC.

No tocante aos demais órgãos estatutários de gestão, restaram ratificadas e ou aprovadas as
seguintes composições;
Mesa administrativa, em continuidade áo mandato para concluir o triênio 2019,2020 e 2021;
Provedoria e Presidência do Conselho Administrativo, Dom Diamantino Prata de
Carvalho, bràsileirò, religioso, solteiro, portador do RG: n.° 4.538.225-6 e inscrito no CPF sob
o n.° 813.427.808-68, ViCe^Ptovedoriá Roberto SergiO Correa Alves, brasileiro, aposentado,
portador do RG 208.527-5 SSP /PR e inscrito no CPF; 002.989.219-87 e Secretaria Padre
Valson Santos SandeS, brasileiro,. Solteiro, religioso, portador do RG pf 05112.10507 SSP/BA,
inscrito no CPF sob n.° 767.635.955-49 e Tesouraria Monsenhor Mario Sérgio Bittencourt de
Carvalho, brasileiro, solteiro, religioso, portador do RG 101^229-9 e inscrito no CPF
336.882.306-04.

Conselho Fiscal da Irmandade Santa casã^ Misericórdia de Curitiba, em continuidade
ao mandato para concluir o tnênlo; 2019, 020 e 2021; Titulares: i) Padre Luiz Cláudio
Spolatori, brasileiro, solteiro, retjgioserpoiWordaRG 88^.676-9 SSP/MG e inscrito no CPF
040.640.916-12. ii) PadrsCRci^^o Lui^f^cz^feky^brpsileiro, solteiro, religioso, portador
do RG 39147Õ98-X ̂ rl^ritò no C^^^65?êêft©70rt3?e iii) Wagner Ferreira dos Santos,
brasileiro, casado, executivo, portar do RG 187310042 SSP/SP e incrito no CPF
112.562.198-27 è Bimlentes^^/^ctor Gustavo de Souza Néder, brasileiro, solteiro,
religioso, portador do^^RGT'1799^1 SSP/MG e inscrito no CPF 116.114.896-52 ii) Jose
Osvaldo Ribeiro de ÍVleio, br^íleiro, divorciado, administrador, portador do RG 149847-0
SSP/MG e inscrito no CPF 2051802.906-20 iii) Rène Pàdovani.Juniór, brasileiro, solteiro, RG
45955770 SSP/SP, CPF 386.545.898-19.
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Assim, satisfeitos ps itens da pauta; o Presidente da Assembléia Gerai agradeceu a todos e
questionou a todos sobre eventuais mânifèstações. Ouvidas manifestações âe apoio e
agradecimento dos Irmãos, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, Seguindorsê
a lãvrâtura è leitura dà presêhtê ata, assinada conjuntamente pelo Presidente da Assembléia,
Presidente do Conselho de Administração eleito e pêla Secretária. Os Irmãos participantes
apuseram suas assinaturas na lista de presença que será anexada e integra a preserite ata,
bem como no livro próprio, â exceção daqueles què acompanharam os trabalhos por
videoconferência, os quais firmarão termas próprios que, assinados conjuntamenté pela
Secretária da reunião, Dra. Páola Ribeiro Nunes de IVIelo, serão anexadas e passarão a
integrar a presente ata, conforme anteriormente deliberado na presente Assembléia.

Provedor (retiran

Nada mais havendo a tratar, após as preces finais, foi encerrada a presente reunião.

•^jMelionotoP^
Js tlotp,

da AGE

Irmandade da Santa
ia de Curitiba

torma/pii. V.
-  pom Díamantind Prata de Carvalho

ProvedorN^ttO) da Irmandade da Santa
Casa dê Misericórdia de Curitiba

Paola Ribeiro Nunes de iWelo
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Irmandadê áa Santa Casa de Míserícórcãa de. CuritíBa

TERWO DE RERRATIFliSAÇÃO

da Aia de Assamblesia Géral Extraordinária da

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

CNPJ ° 76.613.835/0001-89

2°RT&-€URrríSA/PR

# 114 715 6#

■PROTOCOLO

-ISCMC,
por seus Provedores, retirante e eleito, em conjunto com a Secretária da Assembléia Geral
Extraordinária realizada nó dia Sd de juriíiO 2021, abaixo subscritos, sob as penas da lei,
verri RERRATIFICAR ps termos da ata respectiva, prenotada sob ri° P553704, peràrite o
2° Ofício de Registro de Títulos, Documèritos e Civil das Pessoas Jurídicas de Curitiba -
Paraná, para fazer constar, riá página 1, onde se Jê:

°(...y Titulares: O Óom Diamantino Pratã d® Carvalho, brasileiro, religioso,
solteiro, portador do RG n° 10642280 SSP/MG e inscrito rio CPF sõb o n° 813.427.808-
68":

Que passe a constar;

X~) Titulares: I) Dora Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso,
solteiro, portador do RG n.° Md-10.642,280 einsGritó no CPF sob o m." 333.983.137-87":

Assim como na página 2, ondè sé lê:

"(-) Mesa adrriinlstratlva. em .coritlnuídâdé ao mandato para concluir o íriênio
2019, 2020 e 2021: Fròvedoría e Presidência do Conselho Administrativo, Dom
Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro, portador do RG n.®
4.538.225^6 e inscrito no CPF sob o n.° 8l3;427.806-68 {...)■

-

Que passe a constar:

Mesa adrainistrativa. em contim lidariPi an mandato para conclúiró triênio
2019, 2020 e 2021: Provedoria e Presidência do Conselho ^minístrativó, Dora
Diamantino Prata de Carvalho, brasileiro, religioso, solteiro, portador dó RG n.° MG-
10.642.280 e inscrito no CPF sob o n.° 333,983.137-87

Praòa Rui Barbosa, n° 245 - Centro^ CEP 800104)30 5
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Irmcindacfe (£a. Santa Casa cCe Misericórdia de CuritiBa I

Ademais, suprimir o parágrafo^quarto da página 1 (um), que delibera stíbre a

incorporação patrimonial do Hospital.dé Pieh (Fundação Harry Guido Greipej), vez que não
constou em Edital.

inalteradas quaisquer das demais deliberações da Assembléia Geral

Extraordinária, ficam mantidos todos os demais itens da ata antenormente aprovada e'
prènõtada.

Curitiba, 12 dê julho de 2021.

tjoüaoTOíodeN
idente da AGE

r (retirante) da ISGMÇ

V

/ iv Q\
IS ? OFICIO (2.\

:URlT16.«i-PR S;!

)01\/l DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO
Provedor (eleito) da ÍSCMC

io^ PuXo
PAOLA RIBEIRO NUNES DE MELO

Secretária
QAB/PR 36.724
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COMPROMÍSSO DÁ IRMANDADE DA SANTA CÁSA PÉ MISERICÓRDIA DÉCURÍTIBA.

CAPÍTULO I. DA IRIVlANDADE DÀ SÁNTA CASA, SEUS FNS, SEDE É FORO.
SEÇÃO ÚNICA.

ARTIGÒ 1 A Irmandade da Santa Càsa de Misericórdia de Curitiba, fundada em 9 de junho do
ano de 1852, é pessoa Jurídica de direito privado, associação beneficente, sem fins lucrativos,
inspirada nos preceitos da Religião Católica Apostólica Romana.

Parágrafo 1°. A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia dé Curitiba, inscrita no CNPJ sob n°
76.613.835/Ú001-89, terá süa séde, foro e administração à Praça Rui Barbosa, n° 694, Centro,
CEP 80.010-030, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, é süa duração será por témpo
indeterminado.

Parágrafo 2°. Para fins destê Compromisso, são consideradas expressões equivalentes:
IRMANDADE DASANTA.CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA è IRMANDADE DA SANTA CASA.

Parágrafo 3°. Nás unidades mantidas e ádministfadás pela Irmandade da Santa Casa, é vedada
discriminaçãô religiosa, política, racial e de quàlqüér natureza.

ARTIGO 2°. A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, como éntidâdè filantrôpicà
e de misericórdia que é, tem como finalidade preçípua a prática das 7 (sete) Misericórdias
Espirituais constantes do Evangelho de S. Mateus (çap. 25, 35 e 40), e poderá práticá-las por
intermédio de instituições dè assistência social, médico-hospitalares culturais, de ensino e
pesquisa científica.

Parágrafo único: Pará a plena realização de suas nobres finalidades, a Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia de Curitiba poderá constituir filiais, criar, fundar ê adquirir Outras instituições,
adquiririmóvéis, bem cOmo realizar convênios com outras entidadès.

ARTIGO 3°. Os serviços hospitalares e oUtros, mantidós pela Irmandade da Santa Casa,
respeitadõs os princípios fixados neste Comprómisso, serão organizados e obedecerão a
Regimentos Próprios, aprovados pelo Conselho: de Administração.

ARTIGo 4°. A Irmandade da Santa Casa atenderá para tratamento em seus serviços hospitalares
e outros, mediante pagamento e em dependências exclusivas ou não, qualquer pessoa, desde
que cumpra as determinações das normas internas, satisfeitas todas as despesas e aplicará a
respectiva renda líquida na assistência às pessoas necessitadas.

2° RTD - ÇÜRITIBÂ/PR
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ARTIGO 5 . A irmandade da Santa Casa é constituída dé pessoas físicas e jurídicas, às quais
incumbe a administração, manutenção e zeio pelos seus estabelecimentos, bem comO de todos
os seus bens patrimoniais.

Parágrafo 1° - As pessoas físicas são denominadas "Irmãos" e compreendem as seguintes
categorias:

I.BENEMÉRITOS: os que prestarem à Irmandade da Santa Casa serviços considerados
inestimáveis.

II. BENFEITORES: os que prestarem à Irmandade da Santa Casa serviços considerados relevantes
e que contribuam monetariamente, respeitada a anuidade mínima fixada pelo Conselho de
Administração. Os religiosos e «eligiosas admitidos como membros da Irmandade ficam isentos
de contribuição monetária.

Parágrafo 2° - Os ex-provedores integram a categoria de "Irmãos Beneméritos" pelos
inestimáveis serviços prestados à Irmandade da Santa Casa.

Parágrafo 3" - A Prô-Saúde - Associação Beneficente de Assistência Social é Hospitalar, pessoa
jurídica de direito privado, entidade filantrópica sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n°
24.232.886/0001-67, com sede na Rua Guaicurus, 563, Lapa, São Paulo/SP CEP: 05.033-001,
integra a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba na condição de "éntidadè4rmã",
na categoria de "benemérita"

Parágrafo 4° - As pessoas jurídicas denominadas "empresas-irmãs" são consideradas
benfeitoras.

Parágrafo 5° - As pessoas jurídicas, empresas-irmãs Benfeitoras, participarão das Assembléias
Gerais, por um representante devidamente credenciado por sua respectiva djrèção, desde que
não haja recebimento, direto ou indireto de benefícios ou vantagens a qualquer título,
provenientes da Irmandade da Santa Casa.

Parágrafo 6° - Incumbe aos membros da Irmandade, bem como ao Conselho dé Administração
e à Assembléia Geral, propor a admissão de novos Irmãos.

ARTIGO 6° - Pará integrara Irmandade da Santa Casa na condição de pessoa física, o proposto
deverá ser maior de idade, estar em pleno exercício de seus direitos civis e usufruir de boa

reputação; não receber remuneração, vantagens ou benefícios a qualquer título da Irmandade
da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba e das Entidades que ela mantém e administra.

ARTIGO 7° - A proposta de admissão será apresentada em reunião do Conselho de
Administração, sendo submetida à sua votação e deliberação. De igual maneira, o título de
Benemérito será concedido pelo Conselho de Administração, mediante proposta de um dos seus
membros, com exposição detalhada dos serviços prestados pelo proposto.

Parágrafo único; O título honorífico concedido será outorgado em Sessão solene da Assembléia

FiTBTHFRffiTOW te para tal finalidade
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SEÇÃO II - DOS DEVERES É DIREITOS D0$ IRMÃOS.

ARIGO 8° - São deveres dos irmãos:

!. Gorriparecef às Assembléias Gerais, às reuniões do Conselho de Adrninistrãção e do
Gohsélíio Fiscal, quando fizer parte de algum deles, justificando seus.impedimehtos
nos dois últimos;

li. Promover, por todos os meios a .sêü alcance, o engrandecimentO da Irmandade da
Santa Casa;

III. Denunciar ao Conselho de Administração irregularidades e apresentar propostas de
correção;

IV. Satisfazer todas as Obrigações a que se comprometeu;

V. Aceitar e exercêr cargo para o qual foi eleito, salvo motivo justo.

Parágrafo único; É vedado aos irmãos o uso indevido db nome dã Irmandade para a realização
de qualquer ato que caracterize má-fé, para lograr vantagem pessoal ou a terceiros.

ARTIGÕ 9° - É direito dos Irmãos votar e ser votado para membro do Conselho de Administração
da Irmandade da Santa Casa, observados os dispositivos dos artigos 14 e 22, deste
Compromisso.

ARTIGO ID - Serão excluídos da Irmándadè da Santa Casa:

i. Os Irmãos que solicitarem Süã exclusão;

II. Os que, de alguma forma, prejudicarem a Irmandade da Santa Casajou o nome dela;

III. Os que deixarem de pagar anuidade;

iV, Os Irmãos que dèi)<àrem dê preencher os requisitos do Artigo 6°;

V. Os Irmãos indicados pela entidade co-irmã, PrÕ-Saúde - Associação Beneficente de

Assistência Social e Hospitalar, mediante solicitação desta.

Parágrafo único: filas hipóteses dos Incisos 11 e IV, será garantida a Instauração do devido

processo lega!, corri direito à ampla defesa.

ARTIGO ll A exclusão dos Irmãos, nas hipóteses previstas nó parágrafo único dp artigo

ãntérior, deverá ser aprovada .por maioria absOlüfa dó Conselho de Administração

especialmente convocado para esta finalidàde, eabèndõ récurso, no prazo de IG (dez) dias, para

a Assembléia Geral.

ARTIGO 12 - Os Irmãos não respondem, solidária ou. subsidiariamente, pelas óbrigàçõès dá

irmandade da Santa Casa.

CAPÍTULO ni, PA DIREÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA IRMANDADE DÀ SÀNfÁ CÁSA.
SEÇÃO I - DA ORGANIZAÇÃO GERAL,

ARTIGO 13 - A direção é á administração da Irmandade da Santá Gãsa serão exercidas pela

Assembléia Geral, pelo Conselho de Administração e pelo Çònselhõ Fiscal.
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Parágrafo i - O mandato dos rhembros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal será
de 3 (três) anos, permitida a reeleição.

Parágrafo 2 - Os Irmãos em cargos diretivos nos órgãos de administração da Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia de Curitiba exercerão seus mandatos sem perceber remuneração
alguma è a qualquer título.

SEÇÃO II - DA ASSEMBLÉIA GERAL

ARTIGO 14 - A Assembléia Geral é o órgão de deliberação coletiva e tem as seguintes
atribuições:

I. Apreciar e aprovar o relatório anual das atividades da Irmandade da Santa Casa,
elaborado pelo Conselho de Administração;

II. Eleger os conselheiros que comporão o Conselho de Administração e o Conselho
Fiscal;

lil. Mediante proposta fundamentada do Conselho de Administração autorizar a
alienação de bens imóveis da irmandade da Santa Casa;

iV. Decidir sobre a reforma desse compromisso, observado o contido no parágrafo
único do artigo 23;

V. Sugerir medidas visando o aprimoramento institucional;
VI. Destituir os administradores.

Parágrafo 1 -A Assembléia Geral reunlr-se^á ordinariamente uma vez por ano, para apreciar e
aprovar o relatório de atividades e proceder as eleições, quando houver, e,
extraordinariamente, quando convocada para tal fim.

Parágrafo 2° - A eleição dos membros do Conselho de Administração prevista no Inciso II, far-se-
á mediante cotação, pelos Irmãos, para ocupação de 03 (três) vagas, e respectivos suplentes,
sendo que 07 (sete) restantes, bem como os suplentes, serão ocupadas pòr Irmãos indicados
pela Pró-Saúde-Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar.

Parágrafo 3 - A alteração do Compromisso prevista no Inciso ÍV, somente poderá ser realizada
com o voto favorável da maioria simples dos presentes, no caso de parecer favorável do
Conselho dê Administração e por maioria absoluta dos Irmãos integrantes da Irmandade, no
caso de parecer desfavorável deste órgão.

Parágrafo 4° - a destituição de Irmãos administradores somèntè poderá ser efetivada com o voto
da maioria absoluta dos Irmãos Integrantes da Irmandade, reunidos em Assembléia Geral,
respeitado o parágrafo único dp artigo 59 da Lei 10.406/2002.

ARTIGO 15 - As Assembléias Gerais somente poderão votar os assuntos para Os quais foram
convocadas.

2° RTD - CURITIBA/PR
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ÁRTIGÒ 16 - A Assembléia eêfài Õrdinária ou Extraordinária, sòniénté será realizada êm
primeira convocação com. a, presença da maioria dos Irmãos. Caso não seja atingido èsté
número, a mesma será réâiizádá:30 (trinta) minotõs após, com qualquer número de preséntes.

ARTIGO 17 A Âssèmbleia Gera] Extraordinária será convocada pelo Cónsélhò de
AdminjstrãÇãO, õU, pór menos de i/5 (um qüintó) dós Irmãos, que estejam èm situação regular
em conformidade com o disposto no presente Compromisso.

ARTléO 18 -- A Assembléia Gerai Ordinária Ou Extraordinária deverá ser convocada com
antecedência mínima de 10 (dez) dias, com publicação em Edital em um. dós jornais de grande
circulação desta cidade, ressalvado O disposto: no Artigo 37.

ARTIGO 19 - As .Assembléias Géráis serão dirigidas por um repreSéntánté de quem as convocou
até a eleição ou acíamaçãõ dó Presidente dos trabalhos, o que ocorrerá logo após a abertura da
sessão.

ARTIGO 20 — Aó assumir as funções, o Presidente escolherá um Secretário para a leitura da ata
da sessão anterior e a lâvratura da ata da sessão em õürsó, devendo as decisões serem tomadas
pelo sistema de votação por maioria simpies, sálvó dispòsição em contrário.

ARTIGO 21 — Nás Assembléias Gerais nã.o Serão pérmitidõs votos por procuração,

SEÇÃO 1(1. DO GÒNSELHÕ DÈ ADMINISTRAÇÃO.

ARTIGO 22 - O Gpnseiho dê Administração,, órgão colegiado, normativo é deliberativo é
composto por IQ (dez) Membros, eleitos pela Assemblelá Geral, em Conformidade,com o
disposto no Parágrafo 2' do Artigo 14 do presente Compromisso.

Parágrafo is - o Conselho dé Administração terá um Presidentê, que será sempre p Provedor
da Santa Casa, um Vlce-Prêsldente e um Secretário, eleitos entre si pOr escrutínio secreto,-em
sua primeira reunião qüe coincide com o Início dptrienió. Tãmbém terá um tesoureiro, escolhido
pèio Provedor, êntre os Conselheiros.

Parágrafo 2^ As vagas que ocorrerem durántè O triênio, por vacância dentre os membros
eleitos. Serão preenchidas pelos supientes féspectivos; na ausência destes, por outrosmembros
indicados pelo próprio Conselho, na primeira reunião que sucederá vacânciá entre os Irmãos da
Irmãndade da Santa Casa, A indicação do GOnsèibo será submetida à rajificaçãõ na primeira
Assémbreiã Gerai que se seguir, devendo sempre Observar o disposto no parágrafo 2^ dó Artigo
14 do presente Compromisso.

ARTIGO 23 - Ao Conselho de Administração compete;

I. Promover todos os atos necessários da Administração da Santa Casa, Pára
possibilitar a consecução de seus objetivos;
Solucionar quaisqUèr divergências entre os órgãos da dlrêçãO'e administração da
Irmandadè ás Sántâ Casa de Curitiba;
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Decidir a respeito de empréstimo com garantia real, ou outros quaisquer ônus
referentes a bens imóveis da Irmandade da Santa Casa;

IV. Tomar conhecimento e decidir sobre recursos interpostos por Irmãos que tiverem
sido exciuídos, encaminhando-os á Assembléia Geral;

V. Apreciar e aprovar as demonstrações contábeis a cada exercício;
VI. Apreciar e aprovar o Orçamento Anual, o Plano de Atividades;
VII. Examinar e aprovar os Regimentos Próprios dos Hospitais e de outras unidades, bem

como os Regulamentos dos Serviços Clínicos e outros mantidos pela irmandade da
Santa Casa;

VIII. Decidir sobre a aceitação de legados que contenham encargos para a Irmandade dá
Santa Casa;

IX. Convocar ã Assembléia Geral, nos termos do parágrafo 12, do Artigo 14, e solicitar
a manifestação do Conselho Fiscal sempre que necessário;

X. Admitir novos Irmãos, nos termos do parágrafo 69 do artigo 59;
XI. Zelar pelo cumprimento dos dispositivos deste Compromisso;

Tomar conhecimento, apreciar e decidir em caráter definitivo, sobre os planos de
obras ou ação apresentados pela mesa administrativa;

XII.

Parágrafo único: Compete ainda, ao Conselho de Administração, privativamente, iniciar, discutir
e encaminhara Assembléia Geral propostas de reforma deste Compromisso, com a aprovação
mínima de 2/3 (dois terças) dos seus integrantes.

ARTIGO 24-Ao provedor Presidente dò Conselho de Administração, compete:
I. Presidir as reuniões do Conselho de Administração;
II. Representar a Irmandade da Santa Casa em juízo ou fora dele, e em suas relações

com terceiros, podendo constituir procurador especial, quando necessário;
III. Outorgar procurações e autorizações, restritas a casos específicos com vigência

dentro do respectivo mandato;

IV. Exercer o voto de qualidade nas deliberações do Conselho de Administração;
V. Convocar ordinária õu extraordinariamente a Assembléia Geral e o Conselho de

Administração da Irmandade.

Parágrafo único: O Vice-Presidente do Conselho de Administração substituirá o Presidente em
seus impedimentos.

ARTIGO 25-0 Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e,
extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de seu Presidente ou de
quem estiver no exercício da Presidência.

Parágrafo único: O Conselho de Administração somente poderá se reunir com a maioria dos seus
membros e deliberar por maioria dos presentes.
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ARTIGO 26 Será declarado vagõ' o cargo dè memlírp do Gd.riselho> quando ó respectivo titujar
falta a três reuniões çqnsé,Gutivãs serh justificar sua ausência; à Pfesidênciá dó Cónselfio.

ARTIGO 27-As resoluções do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos votos
dos presentes, çom exceção dás alterações do Çomprornisso, para ó què serão necessários 2/3
(dois terços) de votos favoráveis, para posterior eficaminhaitiento a Assembléia: GeraL

SEÇÃO IV - DA MESA ADMINISTRATIVA

ARTIGO 28 - A Mesa Ádrriinistrativa é consfituídã pelo Provedor, Vice-Prbvedor e Tesoureiro,
sendo os três primeiros, respectivamente, cargo nâtós dè; Presidente, Vice-presidente e
Secretário do Conselho Geral.

Parágrafo i° - O cargo de Tesoureiro será prèehchidó por um dos dernais integrantes dõ í
Conselho Geral, designado pelo Provedor. •

fParágrafo 2 - As atribuições da Mesa Administrativa serão definidas por ato próprio do- f
Conselho de Administração/ com definição; dás competências delegadas e estabelecimento dos !■
respectivos limites. í

SlÇÃÓ V - DO CONSELHO FISCAL

ARTIGO 29 —O Conselho Fiscal/ órgão fiscalizádor da execução orçamentária, com póderéS de
auditoria e do assessoramento ao GOnselhO de Administração, é constituído de 3 (três), membros
titulares e de 3 (três) suplentes, todos eleitos pela Assembléia Geral çujó mandáto com o do
daquele Conselho, podendo rêünir-sê quandõ bem lhe convier, Ao Conselho Fiscal compete:

)• Examintar semestralméntè a escrituração contábil, podéndO facultatívámente
analisar doeümèntõs complementares

li. Emitir parecer por escrito sobre as Demonstrações GOntábeis e, de üm modõ.geral,
sobre a administração de Receita e de Despesa;

llí. Fazer considerações e sugestões que julgàf necessárias a rèspelto da contâbilidade,
bem como sobre a arrecadação dos rendimèntos é sua aplicação;

IV. lExercér os poderes de auditoria.

Parágrafo Primeiro. O exercício fiscal coincidirá com o ano .civil.

Parágrafo Segundo. A escrituração dos livrOs da Irmandade da Santa Gása Será rèalizàda dé
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e çom aS Normas Brasileiras de
rrintahliifiaHp
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CAPÍTULO IV. DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, ASSISTENCIAIS E OÜITROS
SEÇÃO I - DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES

ARTIGO 30 - Os serviços médico-hospitaiares e assistenciais da Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba, serão prestados pe|o Hospital de Caridade, pelo Hospital Nossa
Senhora da Luz e por outras unidades que venham a ser criadas próprias ou conveniadas.

Parágrafo único - A estrutura organizacional administrativa e as respectivas atribuições serão
definidas em regimento próprio, aprovadas pelo Conselho de Administração.

SEÇÃO II - DA ASSISTÊNCIA RELIGIOSA

ARTIGO 31 - A capela do Hospital dé Caridade e a do Hospital Nossa Senhora da Luz, sob
invocação de Nossa Senhora da Conceição e de Nossa Senhora da Luz, respectivamente, são
destinadas ao culto da religião Católica Apostólica Romana e estão subordinadas às autoridades
eclesiásticas competentes e vinculadas à Paróquia Universitária Jesus Mestre.

ARTIGO 32 - A Instituição providenciará assistência espiritual, segundo manifesto desejo do
paciente ou de seus familiares, ainda que os mesmos não pertençam à região católica, em
conformidade com preceitos legais.

'Tnih>

CAPÍTULO V. SÈÇÃO ÚNICA, DO PATRIMÔNIO, DA RECEITA E DA DEsjhc»ABTn—
"fITO - CURITIBA/PR
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ARTIGO 33 - O Patrimônio da Irmandade da Santa Casa é constituído:

I. Dos seus bens móveis, imóveis e semoventes;,
II. Dos legados, doações e aquisições que lhe forem incorporados;

Dos títulos e valores de qualquer natureza;
IV. Dos saldos verificados no Balanço Anual cuja aplicação nãó tiver sido estabelecida.

ARTIGO 34-A Receita da Irmandade da Santa Casa resulta:

microfilme

II

Das contribuições dos Irmãos;

Dos donativos de particulares e subvenções municipais, estaduais e federais;
III. Dos alugueres de seus imóveis e da renda dos títulos de sua propriedade;
IV. Das quantias cobradas por serviços prestados.
V. E de eventuais.

ARTIGO 35 - A Irmandade da Santa Casa não remunera seus dirigentes estatutários, estes
entendidos como aqueles eleitos por Assembléia Geral e com mandato definido, não distribui
qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título, aplicâ eventual

8
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superávit intègrálmente no País, ria friânüténção e desenvolvírnênto dé seus objetivos
institucionais e mantém escrituração das receitas e despesas em, docufnèntos revestidos dé
todas as formalidades legais.

CÂPÍTÜLO VI. SEÇÃO ONICA, DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 36 - Á Irmandade da Santa Casa reverenciará sempre a memória dós Irmãos faleeidõs,
pór meio de celebrações e homenagens específicas para tal. Celebrará também datas especiais,
Com a festa da fjpssa Senhora da Conceição, sua protetora e a quem é consagrada de modo
especial. Sua féstã é anualmente comemoradâ rio dia 8 de dézembro, ocasião em que será
realizada cerimonia âlüsiva à data. De modo semelhante, nô dia 24 de abril de cada ano, data
que assinala o faleclmènto do Réverendíssimo Vigário Antônio Teixeira Çarnello, será realizada
missa solene em sufrágio da alma desse poderoso saeèrdotè qiie pelos legados deixados,
constitui-se no primeiro benemérito da Irmandâde dâ Santa Cásã de Misericórdia de Curitiba.

Parágrafo ÚnicO: Essas celebrações poderão estender-se aos funcionários, médicos, démãis
profissiOnáis queetuam na Irmandade e à Gomunidade de um modo geral, bem comO todos os
que promovem, de qualquer modo, o engrándécimento da Santa Casa.

ARTIGO 37—A Irmandade da Sànta Câsa somente poderá ser extipta por decisão dé Ássembleia
Gèrâl Extraordinária, especialmenté convocada para esse único fim, ouvido o Conselho dé
Administração.

Parágrafo Primeiro —|^o caso de extinção da Irmandade da Santa Gasa, hávéráâ incorporação
integral do patrimônio, dos legados Ou das doações que lhe forem destinâdasVbem como doS
excedentes financeiros decorrentes de suãs atividades, que serão destinados a uma entidade
sem fins lucrativos, legelmente constituída no Brasil, ou a entidade de interesse púbíico, para
que o mesmo seja utilizado na mésma .área de atuação-

Parágrafo Segundo-Em caso de extinção ooem qualquer outrO Caso em que a irmandade Santa
Casa perca as condições jurídicas objetivas para a Cõrisecuçãõ de suas atividades, os recursos
públjcos que lhe foram répassàtíos, mas que não tenham sido aplicados, assim como os bens
públicos que lhe foram entregues em regime de permissão de uso ou a qualquer outro título,
serão intégrâlmênte revertidos em favor do Poder Público contratante Ou em fayor de pessoa
jurídlcá de igual natureza e cujo o Objeto Social seja preferencialmente o mesmo.

ARTlGÕ 38 A; Irmandade da Santa Gasa de Misèricórdiá de Curitiba elaborará O manterá
rigorosamente atualizados os seus registros contábeis e patrimoniais.
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ARTIGO 39 - Este Compromisso somente poderá ser reformulado no todo ou em parte, por^
proposta do Conselho de Administração e deliberação da Assembléia Geral, conforme
determinado no Artigo 23, parágrafo único e Artigo 14, parágrafo 3°.

Parágrafo único: A reforma do Compromisso, no que concerne às matérias disciplinadas no
Artigo 14, inciso lli e IV, e Artigo 37, compete à Assembléia Gerai Extraordinária, especialmente
convocada para esse fim.

ARTIGO 40 - Os casos omissos neste Compromisso serão resolvidos pelo Conselho de
Administração.

ARTIGO 41-0 Compromisso originai aprovado em 09 de junho de 1852, com sucessivas
alterações em Assembléias Gerais Extraordinárias, sendo a última em 16 de outubro de 2014,
será arquivado no Cartório competente da Comarca de Curitiba, com a providência do
cancelamento do antigo Compromisso da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba.

ARTIGO 42 — Este Compromisso entrará em vigor na data em que for arquivado no Cartório do
Registro de Títulos e Documentos, revogadas as disposições em contrário.

A,
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Curitiba, 11 de junho de 2018.
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24.08.2021 - RERRATIFICAÇAO

DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09.07,2021 REFERENTE

TRANSFERÊNCIA. DAS ATIVIDADES E DO PATRIMÔNIO À IRMANDADE DA SANTA CASA OE

MISERICÓRDIA de CURITIBA E EXTINÇÃO DA FJJNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL EM 31 DE

DEZEMBRO DE,2021

Nb dia vinte e quátrb dó fíiês dè agosto, do áho de dóis mil e vinte ê urii, as dezessete horas,
reurtfram-.se através de vjdéoctínferênclà* via: piataforhnia Zoom, os ftieifib.ros dp CONSELHO

CURADOR, sendo PRIMEIRO CONSELHEIRO, Sr. Antônio Antunes dà Silva, TERCEIRO
CONSELHEIRO, Sn. Guidp: OriandÒ Greipél, a QUARTA CONSELHEIRA E PRESIDENTE DO
CONSELHO, Sra. Márja Lúcia Càvalhêirp, p DIRETOR EXECUTIVO Sr. RpBsPrt Luiz Màrcpn, Do

CONSELHO, FISCAL os membrps, Sr. Wilson JàirO FragpsO - Membro Efètivõ; Sr. Adailton

Rogêríp de.Olívèira - Supleritè, Sr. Marcps, Radins Súpíente e Sr. Rpbspn Andradè dè Spuza
- Secretário do; COnselhO Fiscal. Esteve presénte, Sra. AÍciOnète Muller - Gereritè de
Opéra^es Administrativas ê corno çpnvidada á Sr^ Maná Ròsildá Drèvek - Contadora,
Iniciando as atividades o Sr. R.pbsón Luiz Marcpn.çurriprimèntou.a todos e apresentou a seguinte

pauta extraordinária: RERRATIFIÇAÇÃO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 09/97/2021, DE TRANSFERÊNCIA DAS ATIVIDADES E DÓ PATRIMÔNIO Ã
IRMANDADE PA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA E EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO
HARRY GUIDO GREIPEL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021, Ato Gontmup, referente item dá pauta

fez uma explanação gerai spbrea necessidade de adiamento da transferência das atividades da
FHGG à Irmandadeda Santa Casa dé Misericórdia de Curitjba, para o dia de outubro de 2021

e nâp mais para íe de setembro de 2021, assini como. a assunção do ativo e passivo e

transferênci.ado patrimônio da FHGG à irmandade da Santa Casa dè Curitiba para 1^ de outubro
de 2021, erh face de sítuáçãp burocráticas relacionadas à ihsçriçãõ de CNPÍ filial da Irrnandáde
da Santa;Câs,a,dé Mlseriçprdia de Curitiba na cidade de Plên; np atuál endereço dp.HospJtal Harry
Guido Greipel. As. deVidàs .altefações cônstam db' Tèrmo Aditivo ap Tèritip de Acbfdb
Extrajudicial (àriexP). Durante b mês de sétémbrõ dé 2021, á Irmandade da Santa Casa dê
Misericórdia de Cúritiba poderá, realizar a geStão compartil.hada :do Hospital Harry Guido Greipei
com a FHGG, urna, vez què tbdos os compfbnrlisSos, bens e direitos e dèVêres,: ainda estarão
vinculados ao CNPJ dêstà. Na seqüência, após délíberãcõès. a proposta foi colocada em

votação, sendo á mesma aprOvadá, pPf unánináidadé. Em. seguida, o Diretor Exeqütiyp da

FHGG, rétbrna á palavra e infprma que dará ándáméntó na; proposta aprovadá, agrádéçe a

presença e cblabbraçãb de todos, dando por encerrada a assembléia às Í7:50hrs e'que todos
presentes abaixp assinam.

Piên/PR, 24 dé.Agosto dé 2021.

Maria Lúcia Cavalheiro - Presidente e Quarta Conselheira:

Antonio Àntunes tíâ,:Si!va>-Pnmejro Conselheiro,

Guido Orlando Grèipei^Tèrceirb Conselheirp: //

RobsOn Luiz.Mãrçón - piretór ExècutivçiC
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WilsonJairQ Fragoço Membro Efétivó - GonisiEilltQ Fis<^

AdaUtòp pogériò de Oliveira -^Süjilente -Cõnselho Fisç^|;

Marcos Radins -Suplente - Corisélho Fiscal:;

Robson Andrade de Souza - Secretário do' Çonselho Fi

'A|c(onete Muíler- Gerente;pperaçpes Adl^ç;

Mariá Ròsiidâ Dreveek - èontádõrã:.
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALI2ADÀ EM 09.Ò7.202Í - TRANSFERÊNCIA

DAS ATIVIDADES É DO PATRIMÔNIO A IRMANDADE DA SANTA CASA DE MlSERIGÓRDjA DE
CURITIBA E EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO HÁRR¥ ÇHJIDO GREIPÉL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

Nõ dia nóve dü mês;de;julho do ano de dois mil e vinte e um, as dezesseis horas/ reuniram-se
através dê videòconférêhcia via platafõrma Zopm, Os membros do GONSELHO CURADoR, sendo
PRIMEIRO CONSELHEIRO, Sr. Aotònio Antunes da Silva, TERCEIRO CÓNSELHEIRÓj $K Guido
Orlando Grelpél, ã QUARTA CONSELHEIRÀ E PRÉSIDENTÊ DO CONSELHO, Sra. Maria Lúcia
Cavalheiro, o DIRETOR EXECUTIVO Sr. Ròbspn Luiz Marcon. Do CONSELHO FISÇÁL os membrós,
Sr, Wilson Jãirp Fragoso Membrò Efetivo, Sr; Adáiltpn Rogério de Oliveira v- Suplente e Sr.
Marcos Rádins — Süpléntei Esteve presèntèí Sra. Álciortete Muller — Gerente de Operações
Administrativas e çornò convidada ã- Sr- Maria Rosilda Drevek — Contadora. Inicjando as

ativídádès b Sr. Robson Luiz Marçon cumprimentou a todos e apresentou a seguinte pauta
extraordinária: aj apresentação da trajetória cronológica referente as tratativas para a
condução da FHÇG e como alternátiya encontrada para solução da continuidade a Irmandade
da Santa Cãsa de Kfliseritíórdia de Curitiba, bj informe sobre a reunião com o Ministério Público
de Rio Négro- PR; d) transferênga de ativo e passivo, patrimônio da FH6G â Irmandade da Santa
Çasa de Misericórdià de Çúritifaá, bem com.P á extinção da FHGG; d) Agradecimentos da FHGG.
Ato contínuo, referente ão primeiro item da pauta fez uma explanação geral de toda a trajetória
em òrdern cronológica da situação da FHGG) Os fatos e contatos realizados neste período todo
até sé encontrar como alternativa mais acertiva para a continuidade a irmandade da Santa Casa

de Misericórdia de; Çüritiba, cOmo segundo item da pauta, deu conhecimento a-todos sobre a
reunião realizada no dia 24; de Junho de 2021, às 14 horas, no Fórum da Comarca de Rio Negro
- PR, com. ã presença da Promotora de Justiça Dra, Gisele Silvério da Silva, responsável pela
fiscalização da FHGG, onde estiveram presentes, eu, a Sra. Alcionefe Muller, Dr. Maçazumi
Fúrtadò Niwâ, advogado qué assessora â FHGG, Dra. Paola'Ribeiro Nunes de Melo e Sr; Danilo
Oliveira da SJlVa, rèspeCtivãmentè, assessora jurídica da Irmandade da Santa Casa de
Misériçófdia de Curitiba e õ Diretor dè Operações da Pró-Saúde; representando a Irmandade da
Santa Casa de IVI|seriçórdia de Curitiba, assim como presentes por videoconferência o Sr; Guido
Oriàndó Greipel, Çónsèlheiro da FHGG, e o Dr. Munir Ãbagge, Presidente do Conselho de
Administração dá; Pró-Saüdé'e advogado da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Curitiba e a Dra. Ana Cristina Fisçher De|l'Oso, Diretora Corporativa Jurídica da Pró-Saúde. A
reunião foi para apresentar e comunicar a; Dra. Promotora de Justiça que há o interesse da
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba em assumir as atividades de assistência à
saúde e o pamimônio;- assim como todo o ativo e passivo da FHGG, conforme Instrumento
Particular de Acordo Extrajudicial firmado pelas partes. Enfatizei, era nome da FHGG, qué dèsde
a construção do Hospital Harry Guido Greipel, a intenção è de bem atender a população com
bons serviços de assistência à saúde e que diante do fluxo de caixa projetado é provável que â
FHGG ingressar e.m operação deficitária. Ademais, a FHGG ao longo dos anos não conseguiu
ampliar os serviços para a média complexidade) assim; como não conta com um vínculo próprio
de acesso de serviços para linha integral de cuidado, em especial serviços de média e alta
complexidade. Por. outro-ladO) Com.a experfise da irmandade da Santa Casa de Misericórdia de,
Curitiba, instituição; centenária que ;atende a população paranaense,, tem a possibilidade de
ampliar serviços e atender integralmente a linha de. cuidados em seus. estabelecimentos de
saúde sediados em'Cúritifaa - Paraná, tornado as atividades e o patrimônio da FHGG mais úteis,
à' população assistida, Na seqüência, todos os presentes à reunião manifestaram-se pela
concordância sobre a'solução encontrada, sendo que o Çonselheiro Sr; Guido Orlando Greipel

ã
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agradeceu a Dra. Proniòtora dé Justiça pelo agènclamento è a realização dâ reuriião, assim como
pelos anos de atuação e fiscalizaçãd da FHG&.,Ehi seguidà^ foi encerrada a reunião. Ato contínuo,,
quanto ao terceiro item dã palítà,. ò Diretor Executivo da FHGG passou a palavra ao Conselho
Curador, sendo que á Sra. Presidente - lyiãria Lúcia Cavalheiro, diante dos fatos e fundamentos
apontados, apresentou a seguinte proposta para transferir o ativo é passivo, patrimpíiió e
atividades da FHGG à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, inscrita no CNPJ
n9 76.613.835/0001-89, com sede na Rua Marecha] Fiorianp Peixoto, 2509, Reboüças, Curitiba
— PR, bem como, por conseqüência, extinguir a*FHGG, a sabéri I — Iodo o âtivo è passivo serão
transferidos dâ FHGG para a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba ate p dia 3-1
de agosto de 2021, sendo que eventuais créditos, e débitos qüe porventura tenham previsão de
recebimentos ou pagamentos.pOsterior a réferidã data serão objeto deTerrno Aditivo de Cessão
de Créditos/Débitos, a fim dé evitar a movimentação financeira iiá conta da FHGG, â partir de
15 de setembro de 2021, na forma dO Instfümènto Particular dé Acordo'Ertrajudiciai firmado
pelas partes; II - Na hipótese de ocorrêncià, de créditos ou débitos imprevistos, após a, referida
19 de setembro de 2021 em nome da FHGG) esta deverá eiicaminhar o saído remanescente à

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba; Ilí-Será realizado pela FHGG um Balanço

iPatrimónial de.éhcerrámentO com data de 31 de dezembro de 2021; IV-Serátealizada a dpação
do patrimônio da FHGGà Irmandade da-Sànta Casa de Miséricórdia de Curitiba até 31 deágosto
de 2021; V - Aprovação da éxtincãó da FHGG pára o dia 31 de dezembro de 2021. devendo o
cartório de Registro dè Pessoas Jurídicas observar a dãta cluartto aos eféitós lürídicósi ém que
pese a ata ser registrada de forma antecedénté. póis necessária ã transferência das atividades
e doação do patrimônio à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, inclusive do
imóvel constante dá Matrícula n914.113. eiáfeá física construída de 4.ÓÚ7;30m^ (não averbada

na matrícula imobiliária), do Registro de imóveis de Rio Negro—PR, e demais bens integrantes

do ativo fixo e insufhos. de acordo com as condicõès èstábelecidas no instrumento Particular
de. Acordo Extrajudicial (em ãnexúí. á fim dé'evitar a dèscontinuidade do atendimento dos

serviços de assistência à.saúde da população, ém especial da população usuária do Sistema
Único de Saúde: VI - O atual Diretor Executivo da FHGG,- Sr. Robson Luiz Mãrcon, deverá
diligenciar para efetuará baixatla inscrição dó CNRJ da FHGG peranfea Receita Fedèraldo Brasil,
assim como a inscrição dê contribuinte do Município de Piên - PR, inscrição perante o Conselho
Regional de Medicina, e demais Órgãos Públicos e Privados, com a: intenção de informar a
extinção e baixar seus. Cadastrós e inscrições. Após deliberações, ã proposta foi colocada em
votação, sendo á mesrna aprovada em sua integralidãdé, por unanimidàde. Retomada a

palavra pelo Diretor Exe.cutivo da FHGG, fói apresentado o quarto-e últirno item da pauta, e
deixou aberto para externar Os agradecimentos, quando assume a pajavra Sr. Guído Orlando
Gréipej que manifèstóü seus agradecimentos à todos presentes, fazendo menção especialmente
a Sr9 Rosilda Maria Drevek é Sr® Mâria Lúcia Cavalheiro que fazem parte da história da FHGG
desde o início de sua Construção e elaboração tio Estatuto Social, estendeu aos tiemaispreséntes
mencionando a importância db papel dé cada: integrante na história da FHGG, a cooperação,
dédicaçãòe apoio nesta trajetória da. FHGG como prestadora de serviços à saúde como Hospital jLo
Geral, Porta abèrtã pãrã Urgêhcia/Emèrgênçia e demais atendimentos que compreendem o
serviço Hospitalar. A Sr^ Presidénté, Mâria Lúçia èavàlhèiró também manifestou seus
agràdécittientos e elogios, assim com.O todos os Conselheiros e demais presentes fizeram suas
eônsideraç.Gés. Eni séguidá, o Diretor Executivo tia FHGG, retOma a palavra e informa que dará
ahdámeiito na proposta aprovada, agradece ã presença ,è colaboração de todos, dando por
éhcèrrada a assembléia às.l7;50hrs e quetodospreséntes abaixo assinam.
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Piên/PR> 09 de jülho de 2021.

Adailton Rogério de Oliveira -Supiènte - epnselho Fiseal:;

Marcos RadinsT- Suplente,- Conselho FIsçaj:

AiclonetéMuliér- Gèrehte Operações Adrh.: ..

Mária Rosilda Qrèyeck - Corifadpra; -

Matía LúciãGavalheírp - Presidente e Ouarta

Antp.hio Ahtúhés dã Siíva^ PnníêiraCónsèlhéiira

Guido Orlando Greípel -Terceiro,Gõnselheíro;

Robson Luiz Marcon - Diretor Executivo:

Wiison Jairo Fragoso^:-Membro-Efetivo -Conselho Fisi
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do Estado do Paraná
2® Prornotõría de Justiça da Comãrcà dè Ríq Negro/PR

Procedimento Administrativo n. MPPK-0i24«2i^00032.l-4
"  fl

Representanté—De Ofício

Representado Fundação Hãrry Gúido Greipel

DeliÍt)erãção:

Tratã-sé de Erocêdimento Administràtívò instaurado para acompanhár: os atos

de transmissão das atividades; è pátrimônip,, assim como a extinção da Fundação Harry
Guido Greipel.

Gomo è sáMd:õ, o GÔdigo Givil, em sèu. artigo 66 e seguintes^ atribuiu ao
Ministério Público O encargo de velar pelas Fundações. Velá-las np sentído de interessar-se
pela consecução dos objetivos e pela preservação do patrimônio. Desde a sua criação até
sua extinção, as Fundações privadas são tuteladas pelo Ministério Públicõ, buscando-se
que a vontade do instituidor seja respeitada^

Á Resolução PGJ n. 2434/2002, por sua vez, disciplina a atuação das
PrOmOtôriãs de Jüstiça das ;FundaçÕes e dispõe^ em seu artigo 2°, que caberá à
Promòtoria de Justiça da Çomareà ótidè tenha sede a Fundação^- intervir ê participar de
todos, os atos e processos, pertinentes, à. matéria fundaçional, desde a análise do ato: de
instituição até a extinção".

Pois bem. Nota-se do Registro dè Atas n. 01 (fls. 48 verso/50 - Verso), que á
Fundação Harry GuidO Greipel, doravante denominada FHGG, realizou Assembléia Geral
Extraordinária em data de 09/07/2021^ Visando â transferência integral das atividades e
do patrimônio à Irmandade^ da Santa Casa de Misericórdia dê Çuritiba/ER em data de,
01/09/2021, doravante denominada ISGMG, ássirú como deliberar acerca dè sua extinção
em data de 31/12/2021.

A proposta dè transferência do ativo e passlVo, patrimônio e atividadès da
FHGG ã ÍSCMC fa partir da data de 01/09/2021), bem como, por conseqüência, extinguir
a -FHGG a partir da data de 31/12^2021, foi aprovada em. sua integralidade, pOr
unanimidade dos presentes.

i De Melo, Tarcísio Farias. Fiscalização das contas das fundações pelo Mmisteno Púbhco

agosto dé 2021.



Ministério público
do Estado do Parana

2''Promotoria de Justiça da Comarca de Rio Negro/PR

Segundo dispõe o Estatuto da Fundação Harry Guido Greipel (4' Alteração;), em
seu artigo 15, inciso X, compete ao Conselho Curador deliberar sobre a extinção da
fundação.

O Conselho Curador, consoante prevê o artigo 11, do mesmo Estatuto, é o órgão
de deliberação da fundação, composto por 04 (quatro) membros nomeados pelos
instituidores da fundação.

De acordo' com a Ata de Assembléia Geral. Ordinária do dia 11 de junho de 2021
(Eleição da Diretoria) ̂ o Conselho Curador da FHGG é composto atualmente pelos
seguintes membros; Antônio Antunes da Silva (Primeiro Conselheiro), Crivai Provesi
(Segundo Conselheiro), Guido Orlando Greipel (Terceiro Conselheiro) e Mana Lúcia
Cavalheiro (Quarta Conselheira e Presidente do Conselho).

Por ocasião da Assembléia Geral Extraordinária, estavam presentes as pessoas

de Antônio Antunes da Silva (Primeiro Conselheiro), Guido Orlando Greipel (Terceiro
Conselheiro) e Maria Lúcia Cavalheiro (Quarta Conselheira e Presidente do Conselho).

Consoante dispõe o artigo 27, do Estatuto da Fundação Harry Guido Greipel (4
Alteração), a fundação extinguir-sè à por deliberação fundamentada de seu Conselho
Curador, aprovada por 2/3 (dois terços) de sçus integrantes.

Logo, vê-se da Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em data de
09/07/2021, que a decisão foi tomada pelo òrgao indicad-ó iiò Estatuto d.a
Fundação (Conselho CuradorL bém como foi òh.servado o respectivo quorum,

na medida em que foi aprovado por 2/3 (dois terços) de seus integrantes - 03 (três) de
seus 04 (quatro) integrantes foram favoráveis, sendo 01 (um) ausente (Crivai Provesi), em
harmonia ao contido no artigo 27, do Estatuto da Fundação Harry Guido Greipel (4
Alteração) e artigos 53^ e 55, inciso D, da Resolução PGJ n. 2434/2002.

No mais, nóta-se tapto do contéúdo dã ata da Assembléia Geral Extraordinária
quanto do item "d", do Instrumento Particular de Acordo Extrajudicial, firmado ém data
de 21/07/2021 pela FHGG e ISCMC, que nela nroiecão de caixa para 2021, a FHGO
encerraT-iii o exerciciò financeiro de 2021 cóm déficit C,—caso nenhuma

.situação extraordinária ocorresse, o mesmo se manteria para o exercício
2022.

2 Artigo 53 - A extinção de Fundação poderá se dar pelas seguintes formas: I - por decisão dos próprios
dirigentes, quando previsto em Estatuto e assim for deliberado pelo órgão competente, ouvida sempre a
Prúmotoria das Fundações da sede da entidade;

056

3 Artigo 55 - A extinção administrativa de Fundação deverá observar as seguintes formalidades: I
deliberação pelo órgão indicado no estatuto da Fundação, observado o respectivo quorum;
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do ̂ tado dp Parana
'2^'ProMoiòríB. de Jüstiç.3 da Qòiijareà de Ríd Negro/PR

Sendo a$sini, a extinção da Fundação Harrv Guido Greipeí é pautada
no artigo 2^7. mciso do Estatuto dá Fundacao Harry Guido Gréipel (4"
Alteração) é artiigo 1^2. iniciso 11^. da Resolução PGJ n. 24^4/^00^-

Ainda, ê, certo qtlé ó patrimônio da Fundação Harry GuMò Greipel
vem sendo revertido parâ outrã én^dâde dfe fins congeneres (Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia dé Curitiba/PR), que atuará np Município de Piên/PR,

era èònsónância ao. contido no parágrafo uniÇQi artigo 28^, do Estatuto da Funduçãp Harry
Guido Greipel (4^ Alteração) é artigo 57^j da Resolução PGJ n. .2434/S0P2.

Dessa fõrmã, a AÚsta dos argunientos acima expostos, APRDVQ, com

fundamento no artigo 55, inciso IIÍ®} da Resolução PGdn. 2434/^®®^' ® de extinção da
Fundação Harry Güidõ Grèipel e determino à Seeretariag:

1. DILIGÊNCIAS;

1.1. Óficie-se a Representada Fundação Harry Güido Greipel, através do e-
mail:; alcipnète@fundãeaohgg.prg.br — com copia desta deliberação —, encaminhando o
Registro; de Atas n. Qi,,deyidániehte assinado por esta agente ministerial, bem como para
queij no nrazo de <60 (isesseritá) dias;. adote as pròvidencias uecéssarias à. extinção
administrativa dá Fundação Harry Guido Greipel, taí como dispõe os artigoS; 28^°, do

4 Artigo 27 — À;fundáção éxtinguir-se-ápQr deliberação fundamentada.dé seu Çohsélho Guràdpri aprovada
por 2/3 (dois terços) de seus integrantes, quando se verificàr, altpfnativainente: I a iinpossibilidade ou a
desnecessidade de sua mantença;

.5 Artigo. 52 — A.Fundação poderá ser ejdintã lios séguintes casos:'II quando sua manutenção for nociyá ou
impossíveí;

6 Artigo 28 - Parâgrafó Ünico Terminado o processo de.íiquidaÇãò, O.patrirnônio residual da fundação
será revertido, Iritegfalrriéntè, pára Outra entidade de fins congêneres, com àtuâçãoviio Município de Piên/PR,
ou, não havendo, será; 0 patrimônio revértido ào Eúridò Müniçipál de Saúde,

7 Artigo 57 — P Patrimônio rerilaneseente.da Fundaçãòêxtintà séra destinado à entidade comhns iguais Çu
semelhantes, por indicação da ptôpfia Fündaçãd õü pela Promotoria das Fundações, salvo disposição em
contrário expressa nOútó de instituição ou no estatutò, òu ainda ha decisão judicial de.extinçao.

8 Artigo 55 — A extinçãò.adrhinistratwa de Fundação deverá obseryàf ãs següintèá'formalidades: [...].III —
aprovação do ato de extinção pela Próniotbria dâs Fundações'da comarca da entidade,

9 As.requisíçÔesj-de acordo com o'ãrt.,34, dg Ato Conjunto n. 01/2019 PGJ/GGMjP, deverão conteri-A^ 34.
As requisições serão escritás e cOntérão: I - á providência requisitada, a forma e ó loÇal da prestação, - o
prazo para atendimento è o termo iniciál da contagem do.prazo; III - as conseqüências do nao atendimento.
§ 1° As requisições serão instruídas :Gom cópia da portaria de instauração, permitida a sua substituído pela
indicação do endereço èlefrônicO pará a respectiva consulta, salvo.na hipótese de decretação de sigilo.,

10 Artigo 28 — No cãsó dê .é^dinçãO dá fundação, o: Conselho Gurãdor, sob acompanhamento do órgão
competente d:o Ministério Público, procèderá.à süà liquídação,;reálizando as Operada pendentes, a.
cobrança e o pagamento dé dívidás e todos os atos e disposições qiie estime necessános.



MINISTÉRIO PÚBLICO^'^
dõ Estado do Paraná

2® Prorriotoria de Justiça da Comarca de Rio Negro/PR

Estatuto da Fundação Harry Guido Greipel (4" Alteração) e 55", incisos II, IV, V e VI, da
Resolução PGJ n. 2434/2002, encaminhando a este Órgão Ministerial, no mesmo prazo,
além da comprovação das providências já indicadas, a certidão de cancelamento do
registro, assim como a comprovação da correta destinação do patrimônio remanescente,

nos termos do artigo 56^^, da Resolução PGJ n. 2434/2002;

1.2. Autorizo, desde iá. seia reiterado Q ofício a ser encaminhado a

Representada Fundação Harrv Guidô Greipel. caso não haia resposta dentro

do prayn estipulado, com fulcro no artigo 62.. § 2P, do Ato Coniunto n.

001/201Q PGJ-CGMP;

1.3. Sngpefidfl-se ós autos pelo prazo de 60 fsessental diás. õu até que

sobrevenham as informações requisitadas no item 1.1 (o que ocorrer primeiro);

1.4. Após o recebimento da resposta, abra-se vista dos autos;

Diligências Necessárias.

Riq,Negro/PR, 31 de agosto de 2021.
i

lério da Silva

ProMótora de Justiça

11 Artigo 55 - A extinção administrativa de Fündação deverá observar as seguintés formalidades: [...] II -
registro da atá no cartório, eompetente, constando o destino.dõ patrimônio; IV-r lavratüra da Escritura
Pública de extinção, com a transcrição dp parecer da Promotoria das Fundações; V - registro do ato de
extinção nO Gartóriode Registro Civil de. Pessoas Júridicas, nO pual a entidade se encontr,e registrada, para
fins de cancelamento definitivo dp registro; e, VI - comunicação da extinção ao,Ministério dá Fazenda para
fíiis de exclusão dõ Cadastro Nacional.de Fessoas Juridicas.

12 Artigo 56 — O representante legal dá .Fundação, inçunibido das providencias indicadas no art. 55, deverá,
dentro de 60 (sessenta) dias do registro da extinção, apresentar certidão de cancelamento do registro à
Promotoria das Fundações respectiya, bem conio Çpmprovánte dá correta destinação.do patrimônio
remanescente.

4
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FUNDAÇÃO HARRY GUIPO GREIPiL,.pessoa. jurídicei !de direito privado, devidamente constituída e inscrita rio

CNPJ/MF sob o n° 04.883^018/0001-30 çom sede na Rua Natal, n" 334, Bairro Gentro,,CEP 83.860-000, no município

de Piên, Estado de Paraná, neste atò representada péia Presidente do Conselho dé GüradOrès, Sra. Maria Lúcia

Cavalheiro, inscrita rio GPF n® 804.867.549-87, riâ fòfmà de seu Atò Constitutivo, doravante denominada "FHGG";

IRMANOADÈ DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa jurídica dê direito
inscrita no GNPJ/MF Sob o n® 76.613.835/0001-89, còrri sedé estabelecida à Pràça Rui Bãrbósa ri® 245; Gèntrò, CEP:

.OOíOlOirOSOj ria cidade de Curitiba, Estádb ;dé Pàrariá, représèntadâ nêste ato na fonna do seu Éstatutò Social,

denominada, JsOiadamèrite, iSCMC";;

Resolvem entre si celebrar o presente ACORDO EítTRAJUDICIAL, deriõmiriado simplesmèrite ACORDO, assim

como pelas cláusulas e còridiçõés ,que seguem.

CONSIDERANDO que;

a) A FH6G há 21 anos construiu e mantém o HòSpital Haffy Gúido. Greipel, páià àtendimerito da população de

Piên^ PR. sobremaneira a população usuária dO SiStéma Únit» de Sâúde;

b) Duraritê esse periodo encontrou dificúldades em ampíiàr seus serviços,, especialmente para afendjmentp da

média complexidade, fato que gerou, por çxinsequênciaí a impossibilidade do atendimento da demanda da

micronegiãò com aproximadamenteSO (novènta)'friil habitantes;

ò) Á gestão admiriistrativa e a luta por recursos pela FHGG permitiram quê suas atividades de atendimento à saúde

da população fossem realizadas com equilíbrio eçonômico^financeiro durante o exercício de 2G20;

d) No entanto, còrn ô recrudéscirrieritó dá Páridêmiã dá Govid-19, atualriiente dèmOnstra-sê pela projeção de caixa

para 2021, que a FHGG-ericerrariâ o exercíciò financeiro de 2021 :com déficit e no exercício de 20^, caso não

venha à ocorrer qualquer situação extraordi nária de acréscimo dé recursos,, o.déflcit será certamente crescente;

e) Ademais, como úriicO Hospitát da cidade dê Piêri - PR, alérri das dificuldadès já éxistèntés para ampliar a

derrianda dé sèrviços de assistência à saúde, õ desequilíbrio ecOriôttiico-firianceiro poderá; corroer qualquer

oportUnidádé de investimento cOrri O sucâtèãmento do próprio patrimônio da FHGG, bem como este se tomar

inservível ao propósito primaz; de bem prestar serviços de assistência à saúde à popuiação; especialmente a

usuária do SUS;



inservivel ao propósito primaz de bem prestar serviços de assistência à saúde à popuiação, especialmente a

usuária do SUS;

f) Preocupado com o cenário projetado para os exercícios de 2021 e 2022, o Conselho Curador da FHGG propôs

a doação do patrimônio da Fundação ao Município de Piên - PR ou, alternativamente, se este se oporia à

doação do patrimônio à ISCMC. Em resposta, o Município de Piêri - PR mencionou a impossibilidade de aceite

quanto à doaçãq, mas não se opôs à doação do patrimônio à ISCMC;

g) Importante destacar que em que pese a FHGG ter autonomia para decidir a respeito, com as considerações dp

Ministério Público, nos termos de seu' Estatuto Social, o Conselho Curador da FHGG considerou de suma

importância que a assunção do patrimônio, mediante doação, ocorresse à estabelecimento.de saúde preparado

para prestação de serviços médicos de média e alta complexidades, como no caso da ISCMC;

h) Por sua vez, a ISCMC, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, qualificada como entidade

• beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, tem expertise centenária no atendimento da

população de Curitiba - PR e a dos demais Municípios do Estado do Paraná, com serviços de média e alta

complexidade e amplo conhecimento das necessidades e possíveis formas de atuação para bem atender à

população de Piêri - PR, assim como ampliar os serviços de assistência à saúde, haja vista que realizou estudos-

sobre a viabilidade do Hospital Hariy Guido Greipei;

i) Em diversas reuniões as partes aprofundaram o interesse comum, a fim de que a ISCIVIG receba em doação o

patrimônio da FHGG com a finalidade de manter e ampliar as atividades de assistência à saúde atualmente

"• desenvolvidas, após aprovaçãOi respectivamente, do Conselho Curador e da Provedoria, na forma de seus atos

constitutivos, com o objetivo de manter e ampliar os serviços de assistência à saúde à popuiação de Piên - PR,

em especial a usuária do SUS, a partir de 1° de setembro de 2021:

Resoivém firmar o presente ACORDO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira - Na Ata de Reunião do Conselho de Curadores que decidirá acerca da dissolução da FHGG, será

destinado o patrimônio à ISCMC, em caráter irrevógávefe irretratável, com cláusulas condicionais de que o patrimônio
destina-se exclusivamente aserviçoede assistência à.saúde, em especial à população usuária do SUS, não podendo

doá-io, exceto para outra pessoa jurídica de direito privado, de fins não econômicos, qualificada como entidade de

assistência social na área da saúde, que tenha, em seus atqs constitutivos a finalidade de prestação,de serviços de
assistência à saúde

<0
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§ 1® - Para que séjff pôssívél ã transido dias atividadès dé assistência à saúde à população, bem como à

doação do patrimônio da FHGG à ISCMC, constará na Ata de Reunião do Conselho de Curadores que séus

efeitos legais e juridicos quanto â dissolução operar-se-ão em. l® de setembro de 2021, ,assim como o Diretor

Executivo da FH6G Sr. Robson Marconi CPF n?\575.009.'9l9-91 cumprirá as fòrmalidades legais riecessárias

quanto à dissolução perante órgão públicos, inclusive assinando a escritura de doação perante o Cartório de

Pien PR pu Rio Negro - PR, Receita Federal do Brasil, Prefeitura Municipal de Piên, Estado do Paraná, bem

como quaisquer outras formalidàdes legais necessárias a plena regularidade do ato de doação até 31 de

dezembro de 2021.

§ 2® -À ISCMC fará a Assembíeia de at^lte de dpaÇão e â registrará no cartório competente, até o dia 31 dê

agosto de 2021, devendo apresentar uma cópia à FHGGí para que as-partes possam firmar a escritura de

doação hô dia 01/09/2021.

§ 3° - A iSCMC está ciente de que a Matrícula" Imobiliária rt° 14.113 (Anexo II), locâl em que se localiza o

Hospital Harry Guido Greipel não consta a averbação da área çonstruída, sendo, que, a ISCMC e FHGG

promóverâo esforços conjuntos pára obtenção de tpdos os documentos; necessários para a referida averbação

junto ao órgãO competente, a ser providenciada pelas partes,:

Cláusula Segunda - ,Em 1° de setembro de 2021 a ISCMC assumirá todo o ativo e passivo do Hospital Hospital

Harry Guldo Grélpel, estabelecido na Rüa Natal, 334, Piên - PR.

§ 1® - Toda a documentação dos émprègãdòS dó Hospitàl Hãrfy Guidò Greipel, sob-O regime da CLT, referénfe

ao perípdo em que.a FHGG figurou como empregador, déverà ser mantida hO ârquivo dó referido nosócômió,

A ISCMC disponibilizará acesso aos referidos docurnentos a FHGG sempre que necessário.

§ 2° - Todos os demais documentos refefentès ao Serviços MédícoTHospitalares prestados rio Hospital Harry

GUido Greipel permanecerão npsrarquivos localizados no Hospital, sob a responsabilidade dã ISCMC e esta

fornecerá cópias a FHGG. sem qualquer custo, sempre que necessário, excetuando-sê aqueles qüeimpliquem

èm Violação aò sigilo das ihiforrnações dos pacienteSi oomo prontuários médiços,: por exemplo, sempre com fiel

observância ao direito à privacidade. Sigilo de informações e Lei Geral de Proteção de Dados,

§3? - A ISCMC assumirá a défésa e arcará de forma exclusiva ém relato a 2 (duas) a^ês judiciais em

andamento em nome da FHGG, conforme relatórios anêxos, que cónstiful o AneXo ili e pàssâ a ser.parte

integrante do presente instrumento, assim como elaborará as respectivas defesas e arcará de forma exclusiva,

no caso de eventuais novas ações judiciais, independentemente dos fatos terem ocqmdos anteriormente a 1°

de Setembro de 2()21, ou seja, sbb gestão dá FHGG.

5âj0' ^ >
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Cláusula Terceira - A ISCMC efetuanà, em 1° de setembro de 2021, a sucessão dos contratos de trabalho e

respectivos encargos dos funcionários do Hospital Harry Guido Greipel, assumindo todo passivo e ativo trabalhista,

de acordo com os artigos lOj 448 e 448-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

§ 1® - A FHGG, através de um representante a ser indicado por sua Diretoria, acompanhará todo o processo

de registro dos funcionários/colaboradores a ser feito pela ISCiC em seus registros próprios.

§ 2® - No mesmo ato, a FHGG fárá a bajxa desses funcionários/colaboradores do seu quadro de pessoal em

seus livros/fichas de registro.

§ 3® - Eventuais fijncionários em férias, licenças ou afastamento por auxílio-doença, dentre outras situações

que não possibilitem a Imediata sucessão.dos contratos de trabalho, serão observadas pelas partes e a ISCMC,

por sua vez, compromete-se a finalizar a sucessão dos contratos de trabalho assim que as situações

impeditivas cessarem (término do período de estabilidade).

§ 4° - De toda documentação pertinente âo registro dos funcionários/colaboradores serão fornecidas cópias à

FHGG, inclusive das folhas da CTPS e a comunicação ao FGTS.

Cláusula Quarta - Obriga-se a ISCMC a permanecer prestando serviços na área da saúde no imóvel objeto da
doação, sendo que até a transferência efetiva dos contratos e eventualmente o CNES perante a Secretaria Estadual

de Saúde do Paraná e Ministério da Saúde, o percentual deverá ser no mínimo de 60'/o (sessenta por cento) aos

usuários do Sistema Único de Saúde.

Cláusula Quinta - A ISCMC, na assinatura deste Acordo, assume todos os equipamentos, móveis, utensílios, que

compõem o acervo patrimonial e contábil do Hospital, bem como, assume a responsabilidade de utilizar tais bens

conforme preceitua a legislação em vigor, especialmente, quanto aos bens adquiridos por emenda parlamentar e/ou

por outros recursos públicos, os quais serão objeto de Inventário Patrimonial, que passará a compor o . Anexo .IV do

presente instrumento No mesmo ato, o FHGG fará a baba desses bens de seu acervo e patrimônio contábil.

Cláusula Sexta - A ISCMC assume todo o estoque existente na farmácia, almoxarifado, despensa, os quais, serão

baixados da Contabilidade da FHGG, após a realização dè levantamento, para fins dè composição do Inventário de
Consumíveis, o qual comporá o Anexo V do presente instrumento.

Cláusula Sétima - As partes farão o requerimento da a mudança de titularidade do CNES em nome da FHGG pára
ISCMC perante a SESA/PR até o dia 31 de agosto de 2021, assim como a ISCMC sucederá a todos os demais
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roníratòs/oonvèriiôs fimiàdòs em nome da FHGG, mèdiantè a celebração de Termo Aditivo com órgãos públicos, wm

compradoms, públicos e privados de serviços, pfesíadores de serviços e fortlécedores, pará que não haja

descontinuidade quanto aos serviços prestadoapeíú^Hospital Hany fíüido Greipeí, incluindci o cóntrato eèlebradódom

Município de Piên - PR- dentre outroSj para que todos os créditos feüjrados a partir de 1 " de setembro de 2021, sejam

transferidos à iSCMC,

§ 1° - Todo e qualquer crédito faturado ein péríõdò. ánteriór a 31 de agosto de 2021, pertencerá integralmente

à ISCMC, ainda que faturado em nome da FHGG, ;sendo rèspónsabilidade das párteS elaborar instrumento de

cessão de crédito, assim como deverão firmar Termo Áditivó em corltratos/convênios existentes com seus

compradores de serviços e outras fontes de receitas porvendira^existerites, para que se evite o ingresso de

recursos em caixa da FHGG já dissolvida e impossibilitada dé ter movimentação financeira, evitando possíveis

transtornos quantô à tiarísferência de recursosã ÍSCMG..

§ 2°-Todas as despesas, ainda querealizadas peía FHGG em.Gompétências anteriores à 01/09/2021, serão

assumidas peja ISCMC, sendo respoFisabilidade das partes firmar Termo Aditivo em contratos/convênios com

os fOmèCedorès e prèsÊdores dè Serviçosi pára que sejà realizada â devida sucessão contratual até

31/08/2021.

Cláusula ditava - imediatamente â assinatura da escrlturá pública de doa^o do ImóVel, a ISCMCí sólicitárá, aos

órgãos è èntidádes competentes, o transferência da titularidade das contas de energia elétrica, águai telefona, gás,

oxigêniod outros pára brnòmé ria ISCMC.

§: 1° . Será de exclusiva respõnsabilldáde dà ISCMC a quitação das contàSj referidas no càput, e outras

geradas em decorrência das atividades do Hospital Harry Guido Greipel, ainda que lanadas ,em nome dó

FHGG a pártird&31 de agosto dã2021.

§ 2° A FHGG declara que não existe nenhum ato, feto Ou circunstância que impeça, difiqjlte ou obstrua a

assinatura do presente acordo ou. seu. fiel cumprimento, râzâo pelo qüai ò mesmo é dadó comò firme e

verdadeiro^

Cláusula Nona - O presente instrumérifo dè Acordo é flímado pelas partes de ferma irrevogável e írrétratávelj na

forma do artigo. 784, jll, dá Léi 13.105/2015, sendò qUe ria hipótese dè evêntual descumprimento das ,obrigações

assurnidas a parte que infringir responderá por pèrdàs e danos.

Cláusula Décima -^.0 Foipgaradirimir quaisquer litígios na execução deste Termo, :qué não possam ser compostos

pela médiação administrativa, é ó dá Comarca de Rio Negro ̂  PR.



FUNDAÇÃO HARRYGUIÕ06^EIPEL
Sra. Maria Lúcia Gavalhairo

Presidente do Conselho de Curadores
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PIÊN - PR, 21 de julho de 2021.
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TERMO ADITIVO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ACORDO ÉXTRAJUDICIAL

FIRMADO EM 21/07/2021

FÜNDAÇÃOi HARRY GUIDO GREIPÈL, pessoa jurídica de direito privado, devidamente
constituída e inscrita rió CNPJ/MF sob n° 04:883.018/0001-30 com sede na, Rua Natal, n° 334,
Bairro Geritro, CEP 83.86Õ-0Ò0, nO município de Biên, Estado de Paraná, neste ato
representada pela Presidente do Conselho de CUradoréS, Srâ. Mâria Lúcia Cavalheiro, inscrita
no CPF n.° 804.867;54@-87, na forma de seu Afo 'Constitutivo, dorávanté dèhomínada "FHGG";

IRMANDÂDE DA SANTA CASÁ DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ÍSCMC, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sób o n° 76.613.835/0001-89, com sede estabelecida ã
Praça Rui Barbosa n° 245. Centro, ,GEP: 80,010-030, na cidade de Curitiba, Estado de Paraná,
representada neste ato na, forma do seu Estatuto Sooiaí, denominada, isoladamente, "ÍSCMC";

Resolvem entre si celebrar o presente' TERMO ADITÍVO AO TERMO DE ACORDO
EXTRAJUDICIAL, firmado em. 21 de julho dê 2021', tèndo èm' vista a nécessídadè de
adiamento da transferência das= atividades da FHGG a Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Cufitibâ, para o dia 1>° de oütübro de 2021 e não maiS para 1° de setembro de
2021, assim cOmo a âsSunçâo dO ativo ê pàsSivo e tfansférêricia dO patrimônio da FHGG à
Irmandade da Santa Casa: de Curitiba para 1° dg outubro de 2021, em face dê situação
burocráticas relacionadas à inscrição, dê ONPJ filial da Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba na cidádè dê Piên - Pr;, no atual endereço do Hospital Harry Guido
Greipel, a saber;

.Cíáüsuíà Primeira - Ficam alterados os .§ 1° e 2°, da Cláusula Primeira do Termo de Acordo
Extrajudicial, pará:

§ 1° - Para que seja possívei a transição das a.tividades: de assistenóia ,á saúde â
população, bem como à doação do patrimônio da FHGG à ISCMC, constará na' Ata de
Reunião do Conselho dê CurâdOrês que seus efeitos legais e jurídicos quanto â
dissolução operar-se-ão em 1° dê outubro de 2021, assim, cOmb o Diretor Executivo da
FHGG Sr. RobsOn Marcon, CPF n° 575.009.9t9-9l cumprirá as formalidades legais
necessárias quanto a formalização da diSsorução perante órgãos públicos, inclusive
assinando a escritura de doação perante o Cartório de Piên - PR ou Rio Negro - PR-,
Receitá Federai do Brasil, Prefeitura Muniçipai de Piên, Estado do Paraná, bem como.
quaisqúef outrás formalidades legais necessárias a plena regularidade do ato de doação
até, 31 de dezembro de-2021.

§ 2° — A ISCMC fará ã Assembleiá de aceite de doação e a registrará no cartório
competente, até o dia 3i de àgostO de 202,1, devendo apresèntar uma cópia à FHGG-,
para que as partes,possam firmar a escritura de doàÇão até 0l7i0/2021. (...)
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Cláusula Segunda - Ficam alterados o caput e o: § 3° dá Cláusula Segunda do Termo de
Acordo Extrajudioial, pará;

GláüSulá Segunda - Ehi de outubro :de 2021 a ISCWIC assumirá todo o átivo e passiyo
do Hospital Hòspital Harry 'Guido Greipei, estabelecido na Rua Natal, 334, Piên - PR.,
(...)

|3° - A ISCMC assumirá, a defesa e arcará dé forma exclusiva èm. relação a 2 (duás)
ações judiciais eni áhdarnentb em nome dá FHGG, conforitie' relatórios anexos, que
cõristitui 0 Anéxò 1,11 e pasSá á Ser parte integrante do presente instrumento, assim como
elaborará as respectivas d.efesás e arça.rá de forma exclusiva, no caso de eventuais novas
ações judiciais, independentemente; dos fatoS terem ócórridos antèriorrnente a 1° de
outubro de 2021 •, ó,u sejá, sob gestão, dá FHGG.

Cláusulà Terceira - Fica alterado o caput da. Cláusula Terceira do Térrtio de Acordó
Extrajudicial, para:

Cláusula Tèrceira - Em 1"^' de outubro de 2021 a ISCMC promoverá a sucessãò dos

contràtos de trabalho e re.sp.ectiyos; eneargos dos- funcionários do Hospital Harry Guido
Greipei, assumindo, todo passiyo e atiyo trabalhista, de. acordo com os artigos 10,, 448 e
448rA da Gonsolidação dás Leis do Trábâlh.o -- CLT.

Cláüsulá Quarta - Ficam alterados o caput e .ps, § 1° e § 2° da Cláusula Sótima dõ Termo dê
Acordo Eiçtrajudicial., para:

Cláusula Sétima - As partés: farão o requerimento: da a mudança de titularidade do
CNES em nome da FHGG para ISCMC perante a SESA/PR atéo diá 30 dé sêtembro de
2021, assim CornO a ISCMC sucederá' á 'todos òs dernais contrátoS/conv.ênios firmados em
nome da FHG.G, mediânté a celebração de Termo Aditivo com órgãoS; públicos, com
compT.adores públicos e privados de serviços;, prestadores de serviços é fórnécèdorês,
para que não haja, desGontinuidade quanto aos serviços préstádos pelo Hõspitál Harry
Guido Greipei, Incluindo o Contrato .Celèbrádò- com' MumcípiO de Piên PR, dentre outros,
para que todosos;créditos fâturàdos,a partir,de 1°,de outubro de 2G21, sêjám transferidos
à ISCMC.

§ 1^- Todo e iquálquér créditò; faturado em período anterior a 30 de setembro de 2021,
pertencerá integralmente à ISCMCj ainda que faturado- em nome da FHGG,, sendo
responsabilidade das partes elaborar Instrumentó de cessão de crédito, ássím' comõ

deverão firmar Termo Aditivo em ContrátOs/Cõnvêhios existentes COm seus, compradores

de serviços é outras fontes dê réceitás-porventura existentes, pára que. se evite o ingresso



93.8

ÇARMEN L. BLEY MARTINS
Oficial

•. Registro Civil, Títulos e Doculnentos

e Pessoas .liiridicas
ELIANE CRISTINA LESKI MATOSO

Subsiitula

■ Avenida Saturnino, Ülinto, 1945
Rio Negro - Estado do Paraná

Cep 83880-000 Tel/Fax:(0xx47)3õ42-5015

Selo de Autenticidade

n°1054MaaDzuLp2zlvgsV7Y9cdV

Consulte esse selo em

"littp://liorus.fiinarpen.eom.bi/consulta



^  069

de recursos em caixa da FHGG já dissoívida e impGssibilitáda de- ter movimentação

financeira, evitando possíveis tfanstòfnos quanto à transferência de recursos à ISCMC.

§ 2° ̂  Todas as; despesas, ainda que realizadas em nome da FHGG em opmpetências
anteriores a ,01/10/2021, .serão .assumidas pela ISCMG, desde que previamente

cientificada e com a devida anuência da ISÇMG.eêndo responsa,b1i|dadè das partes firmar

Termo: Aditivo, em çontratos/convêriios- com os fornecedores è. prêstadorés .de serviços,

para que sèjã realizada à devida sucessão' contratual até 30/09/2021-.

Gláusula Quinta - Fica alterado o § T° da Giáusula Oitava do Termo de Acordo Extrajudicial,

para:

.§ 1° - Será de exclusiva responsabilidade da ISCMG a quitação- das contas-, referidas no
caput, e outras geradas, em decorrênciã das atividades do Hospital' Harry Guido Greipel,
ainda que lançadas em nome do FHGG, a partir de 1° de outubro de 2021.

Cláúsula Sexta - As= demais Cláusulas do termo de Acordo Extrajudicial, firmado pelas partes
em 21 de julho de 2'0;21, permanecem válidas e ratificadas.

PIÊN - PR, 24 de agosto, de 2021.

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL

.Sra, Maria Lúcia Cavalheiro

Presidente do Cònselho dê Curadores

IRMANDADE SANTA GASA DE MISERÍÇORDIAGE GURITIBA^

Dorrt Diamantino Prata de Carvalho

Provedor

TESTEMUNHAS:

1)

CPF:.

-2) /

Nome: / /

CPF:-. ? py,
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Relação de Ahéxòs 0?t

Anexo i - Documentos Sóeiètârios (á) Estatuto Social dá Fundação Hârry Guidü Grèipel, (última
alteração) e ata de Conselho Çurador; (b) Compromisso da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia
de Cúritiba - ER e ata da', üítima ejeíção do Conselho de Administração;

Anexo II - Matricula do imóvel - Hóspltal Hârry Guldo Qrèipél;

Anexo líl - Relatório das ações judiciais em cúrso até 30/09/2021;

Anexo IV - Inventário Patrimoniàl; v

Anexo V - Invèntário. de Consümíveis;
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1
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIEN

RESOLUÇÃO N° 022, de 24 de setembro de 2021, do Conselho Municipal de
Saúde do Município de Piên

Aprova celebração de contrato de prestação

de serviços entre o Município de Piên-PR e a
irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Curitiba - iSGMC.

O Conselho Municipal de Saúde de Piên. em reunião extraordinária realizada em 24 de setembro

de 2021. no uso das prerrogativas conferidas pela Lei Federai n° 8.080. de 19/09/90, Lei Federai

n° 8.142. de 28/12/90. e pela Lei Municipal n° 533 de 06/06/1991:

RESOLVE;

Art. 1° Aprovar contratuaiização com a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba -

iSCMC, instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS, formalizando a relação entre o
Município de Piên-PR e o prestador de serviços de saúde ambuiatoriai, hospitalar, apoio

diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como porta de entrada da

Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n° 166/2016), visando a manutenção de ações e

serviços de saúde de urgência e emergência em benefício dos munícipes que integram a região

de saúde na qual o hospital está inserido, bem como para execução de ações e serviços públicos

de saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o incremento do Teto

Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade (Resolução SESA n° 615/2015), conforme

metas físico-financeiras programadas.

Parágrafo primeiro. Estabelece os repasses mensais provenientes de contratuaiização no valor

de R$ 19.895,04 referente ao Pós-fixado - Ambuiatoriai, o valor de R$ 32.755,17 referente ao

Pós-fixado - internação hospitalar e o valor de R$ 110.000,00 referente ao Pré-fixado - incentivo

de Custeio Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n° 166/2016

Parágrafo segundo. Estabelece que o contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses

podendo ser prorrogado conforme necessidade.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 24 de setembro de 2021.

Alcione Alves Dornelles Zanchett

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° 3a Lei Federai n.° 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja
devidamente Homologada e Publicada.



Pedro Geraldo Cavaleiro da Silva

Secretário Municipal de Saúde

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federai e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de

Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefiefturade

PIÊN

município de piem
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 2673/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presencial (  ) Chamamento Público

o Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: a Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS,
formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde ambuiatorial,
hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como porta de
entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA no 166/2016), visando a manutenção de ações e
serviços de saúde de urgência e emergência em benefício dos munícipes que integram a região de
saúde na qual o hospital está inserido, bem como para execução de ações e Serviços públicos de saúde
incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção
da Média e Alta Complexidade (Resolução SESA no 615/2015)

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta
um mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e dois centavos).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDA 2021
Funcional

11.001.10.302.0014.2031-3390395099

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(<4 Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade

José ü^de Berros
Contado^^C/PR 049922/O-8

íía^t/ícula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regul^idade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as infort^ações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os A«rs. 16\e 17 da LC 101/00.

30/09/2021
ClaudferrIirUosé de Anwade

Secretário MunicipaVde^Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANA
Departamento de Licitações e Compras 076

Protocolo N9 2673/2021 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto: Contratualização de Instituto Hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS,
conforme solicitação da Secretaria de Saúde.

Ao Jurídico

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise e parecer.

Segue em anexo a documentação da empresa, assim como a minuta do contrato.

Aguardo vossa analise e parecer.

28/09/2021

oJtfíelenekarcosvjjar

COMPRASLICITAC0ES



Prefeitura de

PIÊN
Procuradoria

Jurídica

Protocolo Equiplano: 2673/2021
Assunto: "Contratualização de instituição hospitalar no Sistema único de Saúde - SUS (...)"
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo para a formalização de contratualização de "instituição hospitalar no Sistema único de Saúde
- SUS". Justifica o secretário Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva, que:

/í presente contratação Justifica-se pela necessidade de promover a manutenção,
impiementação e ampliação de serviços no atendimento à saúde da popuiação pienense.Considerando o disposto na Lei n° 8.080 de 19 de Setembro de 1990, onde.

'Art. 2? A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

s 1" o dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de poiiticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitáno as ações e aos serviços para
a sua promoção, proteção e recuperação."

Depreende-se que cabe ao município buscar meios para promover um cornpieloe
atendimento a saúde da população pienense. Ainda, quando as disponibilidades
municipal forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de urna deten^nada ã^,
o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos.serviços ofertados pela iniciativa pnvada conforme
cfe/emmad^naLe^^^^^ consWerando que a rede municipal de saúde não dispõe de
Atendimento em razão dos elevados custos de estruturação física e dificuldades enfrentas na contratação
de profissionais para compor equipe técnica, se fez necessário que o
para prestação dos atendimentos de urgência e emerqencia a população. Após analises realizadas
concluiu-se que a melhor aitemativa seria a contratação da serviços com a iniciativa privada.

tio ano de 2014 o município de Piên firmou contrato de prestação da serviços com a
Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel, entidade privada, filantrópica, sem fins lucrativos, tendo como
objeto "Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para garantia
da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para
atendimento da popuiação de Piên". A mencionada contratação tem vigência até 30/09/2021.

Ocorre que em razão de inúmeras dificuldades que a instituição vem enfrentando e
consequentemente a Impossibilidade de dar continuidade aos serviços prestados ao município, o conselho
curador da Fundação Harry Guido Greipel, na intenção de promover a manutenção e ampliação das
atividades de assistência a saúde até então desenvolvidas, realizou a doação do patrimônio da entidade a
irmandade da Santa Casa de f/iisericárdia de Curitiba - iSCMC, pessoa Jurídica de direito privado, sem
fins lucrativos, qualificada como entidade beneficente de assistência social pelo Ministério da Saúde, que
a partir da data de 01/10/2021 assumirá todo ativo e passivo do hospital, conforme, instrumento particular
de acordo extrajudicial entre as partes em anexo.

È Importante mencionar que a ISCMC tem expertise centenária no atendimento da popuiação
de Curitiba-PR e dos demais municípios do Estado do Paraná, com serviços de média e alta
complexidade e amplo conhecimento das necessidades e possíveis formas de atuação para bem atender
à população de Piên-PR.

Por conseguinte, na data de 20 de setembro de 2021 a Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba enviou oficio a eSta secretaria manifestando Interesse na celebração de contrato
de prestação de serviços hospitalares com o município de Piên e apresentou Plano Operativo de Trabalho
conforme anexo.

Tendo em vista que a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba passa a ser a
única instituição hospitalar instalada no território do Município de Piên, Justificando, desta forma, a
Inviabilidade de competição o considerando que os atendimentos de urgência e emergência aos pacientes
do município não podem sofrer interrupções, soiicita-se que seja reatizada a contratação da ISCMC com
máxima urgência nos moldes deste termo de referência para continuidade e ampliação dos serviços que
lá vinham sendo prestados pela FHHGG.

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal, termo de
referência, comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ, consulta de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, ata da assembléia geral extraordinária da Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba, ata da assembléia geral extraordinária de transferência das atividades e do
patrimônio à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba e extinção da Fundação Hany
Guido Greipel, instrumento particular de acordo extrajudicial, informações orçamentárias e financeiras
e Resolução n° 022, de 24 de setembro de 2021 do Conselho Municipal de Saúde.



Procuradoria

PIEN 078 Jurídica
n. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,
previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a
lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão ''ressalvados os casos especificados na
legislação

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses
descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe
que "é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd\

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias
especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,
afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação
não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações
excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preeeitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que
só possam serfornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
(...)

Sobre a comprovação de exclusividade, verifiea-se do processo administrativo as cópias
das transações realizadas entre a Fundação Harry Guido Greipel e a Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Curitiba que passou a ser a única instituição hospitalar instalada no território do
Município para atender serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação
direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
Vil - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,
em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de
recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e
contratos, justificativa da necessidade de contratação e a demonstração de exclusividade do fornecedor
escolhido.



Procuradoria

PIEN Jurídica
Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste
diploma, o contratado e o agente público "•responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,
sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.
337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão
responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em lei;
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no inciso
XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela regularidade da "contratação
direta" neste caso, a INEMGIBILIDADE de licitação em razão da inviabilidade de competição,
pois trata-se de serviço prestado por fornecedor exclusivo, para atender a demanda apresentada
pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo legal expresso no art. 74,1 da Lei n° 14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do
pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações
orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente
opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

m. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou
o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e
Contratos Administrativos.

- atente-se a vinculação da redação do contrato com as especificações do edital ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determina o art. 92 da Lei
n° 14.133/21.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 28 de setembro de 2021.

Calebe Mi^ança Costa
Procuraaor JurídicoOAB/I^ 61.756
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Protocolo n°: 2673/2021 .Requerente: Licitações.

Ref.: Inexigibilidade de licitação para Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único

de Saúde - SUS

Ao administrativo

Segue documentação da Inexigibilidade acima citada, para seu conhecimento e sua

assinatura

elenekarcos

/  /
1

1  ' ^
V  \

Claudemir\|rosá de Andrade \

Maicon Grosskopf



^ Preferturade

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DiRETA
inexigibilidade de Licitação N° 043/2021

PROTOCOLO: 2673/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para a Contratualização de instituição hospitalar no
Sistema Único de Saúde - SUS, formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o
prestador de serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico,
definindo a sua inserção e estruturação como porta de entrada da Rede Paraná Urgência
(Resolução SESA n° 166/2016), visando a manutenção de ações e serviços de saúde de
urgência e emergência em benefício dos munícipes que integram a região de saúde na
qual o hospital está inserido, bem como para execução de ações e serviços públicos de
saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto
Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade (Resolução SESA n° 615/2015)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

VALOR: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e dois
reais e cinqüenta e dois centavos)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021
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TCEPR
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Detalhes processo llcitatório

^  Entidade Executora

Ano*

NO iicitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modalidade*

Número editai/processo*

-'Informações GeralS"

MUNiaPIO DE PIEN

2021

43

Processo Inexigibiiidade

43/2021

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito'

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo !
. -■S

Voltar

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -
R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

Inexigibiiidade de Licitação para a Contratuaiização de instituição hospitalar no |ó
Sistema Único de Saúde - SUS, formalizando a relação entre o Gestor Municipal P
e o prestador de serviços de saúde ambuiatoriai, hospitalar, apoio diagnóstico e i
terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como porta de entrada da p-*

1100110302001420313390395099

1.951.802,52

01/09/2021

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME? ;

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? }

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 1/

Percentual de participação: j

Data Cancelamento

CPF: 966354958 (Logouí)

https://servico8.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipai/ami/DetaihesProcessoCompra.aspx 1/1
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Prefeitura de

'  P\ÈH SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 043/2021, que tem como objeto a
Contratuaiização de instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde — SUS, formalizando
a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde ambulatorial,
hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como
porta de entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n° 166/2016), visando a
manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência em benefício dos
munícipes que integram a região de saúde na qual o hospital está inserido, bem como para
execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados
prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta
Complexidade (Resolução SESA n° 615/2015). Conforme Solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde, em favor da proponente IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA - CNPJ: 76.613.835/0001-89 no valor estimado de R$
1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e dois reais e
cinqüenta e dois centavos) com base no Art. 74, da Lei Federal 14.133/2021 e suas
alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista
os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2673/2021;.

Malcon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

'1^1 DICM município de piên
r icn ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2673/2021

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 043/2021

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, da Lei Federal 14.133/2021.

Objeto: inexigibilidade de licitação para Contratualização de instituição hospitalar no Sistema

Único de Saúde - SUS, formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de
serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a sua

inserção e estruturação como porta de entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n°

166/2016), visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência em

benefício dos munícipes que integram a região de saúde na qual o hospital está inserido, bem

como para execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados

prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta

Complexidade (Resolução SESA n° 615/2015).

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ:76.613.835/0001-89
VALOR: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e dois
reais e cinqüenta e dois centavos)
Dotação Orçamentária:

Funcional
11.001.10.301.0014.2030-3390395099

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 30 de setembro de 2021.

Malcon Grosskopf

Prefeito Municipal
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matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s);

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N® do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

30/09/2021

01/10/2021

Rio Negro/PR
Curitiba/PR

02 (duas) 36,00 6767/2021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:AE53088D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 149/2021

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 149/2021

x ROTOCOLO: 2601/2021

Objeto: Dispensa de licitação para troca de óleo e filtros para veículos
da Secretaria de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CIA DO PNEU - COMÉRCIO DE PNEUS
E TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 07.905.311/0001-49

VALOR: R$ 232,50 (Duzentos e trinta e dois reais e cinqüenta
centavos)

PESSOA JURÍDICA: BECKER E FERREIRA LTDA
CNPJ: 08.222.640/0001-58

VALOR: R$ 202,60 (Duzentos e dois reais e sessenta)

PESSOA JURÍDICA: A J COMÉRCIO DE PEÇAS E
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 30.065.204/0001-71

VALOR: R$ 1.208,20 (Um mil, duzentos e oito reais e vinte
, centavos)

vUTORIZAÇÃO: 30/09/2021

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:Dl 1D2938

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
inexigibilidade de Licitação N° 043/202p

PROTOCOLO: 2673/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para a Contratualização de
instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS, formalizando
a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde
ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a
sua inserção e estruturação como porta de entrada da Rede Paraná
Urgência (Resolução SESA n° 166/2016), visando a manutenção de
ações e serviços de saúde de urgência e emergência em benefício dos
munícipes que integram a região de saúde na qual o hospital está

inserido, bem como para execução de ações e serviços públicos de
saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o
Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta
Complexidade (Resolução SESAn" 615/2015)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

VALOR: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um
mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e dois centavos)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:0FBB801F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 103/2021
085

ModaUdade: INEXIGIBILIDADE N° 043/2021

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

Objeto: Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único
de Saúde - SUS, formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o
prestador de serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio
diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação
como porta de entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n°
166/2016), visando a manutenção de ações e serviços de saúde de
urgência e emergência em beneficio dos munícipes que integram a
região de saúde na qual o hospital está inserido, bem como para
execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de
cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro
da Atenção da Média e Alta Complexidade (Resolução SESA n°
615/2015), conforme metas físico-finaneeiras programadas.
Valor: RS 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um
mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e dois centavos)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 meses a partir do dia 1° de outubro de 2021
Data de assinatura: 30 de setembro de 2021.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:795CF54D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 044/2021

PROTOCOLO: 2674/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de instituição
hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para garantia
da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências
em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
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CONTRATO NO 103/2021 "

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 043/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E IRMANDADE DA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC.

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf,

casado, diagramador, portador da Cl RG n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,

residente e domiciliado em Piên - PR, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ sob o n°

10.430.481/0001-29, situado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41)

3632-1291, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

portador do CPF n° 670.551.259-87, doravante denominado simplesmente SECRETARIO e, de outro a

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 76.613.835/0001-89, com sede na Praça Rui Barbosa, n° 245, Centro,

Curitiba - Paraná, CEP: 80020-020, neste ato representada pelo seu Provedor Frei Diamantino Prata de

Carvalho, portador da Cédula de Identidade RG sob n° 10.642.280/MG, inscrito no CPF sob n°

333.983.137-87, por intermédio de sua Unidade Hospitalar localizada no Município de Piên/PR, com

endereço na Rua Natal, n° 334, doravante denominado HOSPITAL, tendo em vista o que dispõem os

artigos 24 e 25 da Lei Federal n° 8.080, de 19/09/1990, o artigo 2°, VIII e o artigo 6°, I da Resolução SESA

n° 166/2016, e o que dispõe a Resolução SESA n° 615/2015, resolvem, de comum acordo, celebrar o

presente CONTRATO, que se reger-se-á pelas normas gerais da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e

suas alterações, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir entabuladas:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O presente tem por objeto a Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS,

formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde ambulatorial, hospitalar,

apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como porta de entrada da Rede

Paraná Urgência (Resolução SESA n° 166/2016), visando a-manutenção de ações e serviços de saúde de

urgência e emergência em benefício dos munícipes que integram a região de saúde na qual o hospital está

inserido, bem como para execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de cuidados

prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta Complexidade

(Resolução SESA n° 615/2015), conforme metas físico-financeiras programadas.

DAS CONDIÇÕES GERAIS ô
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CLAUSULA SEGUNDA:

Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:

I - as situações de urgência e emergência deverão ser atendidas peio hospital através do Sistema Único de

Saúde, conforme especificações deste contrato;

II - o encaminhamento e atendimento do usuário segue as regras estabelecidas para a referência e contra

referência, mediante protocolos de encaminhamento;

IIÍ - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste contrato, sendo que todas as

ações e serviços executados pelo HOSPITAL, em decorrência do presente contrato, não gerarão ônus ao

paciente;

IV - a prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos e observarão a

Relação Nacional de Medicamentos - RENAME, excetuadas as situações aprovadas pela Comissão de Ética

Médica, quando existir no HOSPITAL;

V - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;

VI - observância Integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo

Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

VII - estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde decorrentes

desse contrato;

VIII - disponibilização de todos os serviços contratados por meio deste para regulação do Gestor Estadual;

IX - acesso universal, igualitário e integral à saúde dos usuários.

DOS ENCARGOS COMUNS

CLÁUSULA TERCEIRA:

São encargos comuns dos partícipes:

I - criação de mecanismos que assegurem a complementação harmônica das atividades de atenção básica

prestadas pelo HOSPITAL para a rede assistencial da SECRETARIA, considerando a pactuação local;

II - elaboração de fluxos e protocolos técnicos operacionais de encaminhamento para as ações de saúde;

III - elaboração do Plano Operativo;

IV - capacitação permanente de recursos humanos;

V - aprimoramento da atenção à saúde;

VI - estabelecimento de parceria na definição da oferta e demanda de ações e serviços de saúde. /

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

CLÁUSULA QUARTA:

São obrigações do HOSPITAL:

I - cumprir todas as metas e condições especificadas no Plano Operativo, parte integrante deste contrato,

de acordo com as diretrizes descritas na Resolução SESA n° 615/2015 e Resolução SESA n° 166/2016.

II - é de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL a alocação de recursos humanos adequados e

suficientes para a execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, prevldenciár.ies;'''''^
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sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício ou contratual, cujo ônus e obrigações, em

nenhuma hipótese, poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO;

III - apresentar ao setor responsável pelo pagamento dos serviços, a cada pagamento, a Certidão Negativa

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições

sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

bem como a GPS e GFIP quitadas referente ao mês imediatamente anterior a prestação dos serviços;

IV - é de responsabilidade do HOSPITAL manter a capacidade instalada relativa aos 50 leitos disponíveis ao

SUS;

V - o HOSPITAL compromete-se a não extinguir serviços em desenvolvimento na data da assinatura do

presente termo, sem prévia aprovação da SECRETARIA, ainda que essa extinção não venha a impactar nas

metas pactuadas no Plano Operativo que integra o presente;

VI - O HOSPITAL responsabilizar-se-á por indenização a danos causados aos usuários, aos órgãos do SUS e

a terceiros, quando estes decorrerem de ação ou omissão voluntária ou culposa por negligência, imperícia

ou imprudência praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos ficando-lhe assegurado o direito

de regresso;

VII - o HOSPITAL responsabilizar-se-á por cobrança indevida feita a paciente ou seu representante, por

profissional empregado ou autônomo em atividade no HOSPITAL, em razão da execução do objeto do

presente contrato;

VIII - o HOSPITAL manterá afixado, em local visível aos seus usuários, aviso de sua condição de

estabelecimento integrante da rede do SUS e da gratuidade de todos os serviços prestados nessa condição

com menção aos repasses municipais e estaduais;

IX - o HOSPITAL compromete-se a alimentar, sistemática e rotineiramente, os sistemas de informação do

Ministério da Saúde, incluindo o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, o Sistema de

Informações Ambuiatoriais - SIA, o Sistema de Informações Hospitalares - SIH e outros sistemas de

informações que venham a ser implementados no âmbito do SUS, em substituição ou em complemento a

estes;

X - o HOSPITAL reconhece as prerrogativas do Gestor Municipal, assim como da Secretaria de Estado da

Saúde e do Ministério da Saúde, nos termos da legislação vigente, para realizar fiscalização, auditoria,

avaliação, controle e normatização suplementar sobre a execução do objeto deste contrato;

XI - manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;

XII - submeter-se à regulação instituída pelo Gestor Municipal e Estadual;

XIII - obrigar-se a apresentar mensalmente, relatórios de atividade que demonstrem o atendimento do

objeto;

XIV - atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;

XV - submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria - SNA, no âmbito do SUS, apresentando toda

documentação necessária, desde que solicitado;

XVI - o HOSPITAL fica obrigado nos casos de urgência e emergência, e não havendo leitos disponíveis nas

enfermarias, proceder à internação do paciente em outras acomodações, até que ocorra a vaga em leitos de

enfermarias, sem cobrança adicional, a qualquer título;

XVII - manter atualizados os prontuários médicos e o arquivo médico, pelo prazo de 20 (vinte) anos.
6
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ressalvados outros prazos previstos em lei;

XVIII - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem usuários para fins de experimentação;

XIX - atender usuários com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na

prestação de serviços;

XX - quando solicitado, justificar aos usuários ou aos seus representantes, por escrito, as razões técnicas

alegadas quando da decisão de não-realização de qualquer ato profissional previsto neste CONTRATO;

XXI - permitir, respeitada a rotina do serviço, visita diária a usuários do SUS internados, por período mínimo

de 2 (duas) horas;

XXII - esclarecer os usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

XXIII - respeitar a decisão do usuário, ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo em

casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

XXIV - garantir a confidencialidade de dados e informações sobre usuários, conforme Lei n° 13.709, de 14

de agosto de 2018;

XXV - assegurar aos usuários o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de culto religioso;

XXVI - manter em pleno funcionamento Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH, Comissão de

Análise de Óbitos e Comissão de Revisão de Prontuários;

XXVII - instalar, no prazo previsto para cada caso, qualquer outra comissão que venha a ser criada por lei

ou norma infra legal, independentemente de notificação da SECRETARIA;

XXVIII - notificar a SECRETARIA sobre eventual alteração de seus atos constitutivos ou de sua diretoria,

enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de registro da alteração, cópia autenticada dos

respectivos documentos;

XXIX - o HOSPITAL deverá preencher a Comunicação de Informação Hospitalar - CIH nos termos das

Portarias GM 221, de 24 de março de 1999 e 1722 de 22 de setembro de 2005;

XXX - manter atendimento 24 horas por dia para atendimentos de urgência e emergência e internação,

garantindo à população da área de abrangência, respeitados os critérios da pactuação ambulatorial e

hospitalar, conforme legislação vigente;

XXXI - A consulta de admissão hospitalar deve ser cobrada na Autorização de Internação Hospitalar - AIH,

não podendo ser cobrada do usuário do SUS pelo sistema de atendimento ambulatorial.

§ 1° Para os efeitos do inciso II desta cláusula, consideram-se profissionais do HOSPITAL:

I - o membro do corpo clínico, observadas as condições dos respectivos regimentos internos;

II - o profissional que tenha vínculo de emprego com o HOSPITAL;

III - o profissional autônomo e/ou pessoa jurídica que, eventual ou permanentemente, preste serviço ao

HOSPITAL, ou seja, está autorizado por este a realizar procedimentos junto aos usuários do SUS.

§ 2° Considera-se para os fins do item III do § 1° a empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de

profissionais que exerçam atividades na área de saúde, integrantes ou não do corpo clínico, nas

dependências do HOSPITAL. O

(h
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CLAUSULA QUINTA:

São obrigações da SECRETARIA:

I - supervisionar, controlar, fiscalizar e avaliar a execução das ações e serviços objeto do presente contrato;

II - identificar insuficiências, eventualmente existentes na execução das ações e serviços contratados, e

promover intervenções que objetivem assegurar a sua correção;

III - estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;

IV - designar os membros para constituir a Comissão de Acompanhamento da Contratuaiização;

V - analisar os relatórios encaminhados pelo HOSPITAL, comparando-os com as metas do Plano Operativo,

com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados;

VI - efetuar o pagamento ao HOSPITAL pelos serviços, prestados e dos incentivos previstos nas portarias

especificadas da Secretaria de Estado da Saúde, conforme o contido na Cláusula Sexta deste Termo e

conforme a Tabela Unificada do SUS/MF;

VII - enviar semestralmente as informações exigidas pelo Gestor Estadual, de acordo com os termos do

inciso III do art. 5° da Resolução SESA n° 166/2016;

VIII - realizar por meio do Relatório de Gestão do SUS (RAG) a prestação de contas sobre a aplicação dos

recursos que trata a Resolução SESA n° 615/2015, nos termos do art. 10 desta Resolução, bem como dos

demais repasses realizados no âmbito deste CONTRATO.

DOS RECURSOS FINANCEIROS

CLAUSULA SEXTA:

O valor estimado do Teto Físico Financeiro Programado para a execução do presente contrato importa em

R$ 1.951.802,52 (um milhão, novecentos e cinqüenta e um mii, oitocentos e dois reais e

cinqüenta e dois centavos), em conforme fontes de financiamento e periodicidade de pagamentos abaixo

especificados:

Item Programação Orçamentária para o Hospital Mensal Anual

1 Pós-fixado - Ambulatorial R$ 19.895,04 R$ 238.740,48

2 Pós-fixado - Internação hospitalar R$ 32.755,17 R$ 393.062,04

3
Pré-fixado - Incentivo de Custeio Rede Paraná Urgência
(Resolução SESA 166/2016)

R$ 110.000,00 R$ 1.320.000,00

VALOR TOTAL R$ 1.951.802,52

I  - O componente pós-fixado, que corresponde aos Procedimentos Ambulatoriais (item 1) e aos

Procedimentos da Internação Hospitalar (Item 2), já cadastrados, será repassado ao HOSPITAL, a posteriori,

(pós produção, aprovação, processamento e apenas concomitantemente à respectiva transferência

financeira), de acordo com a produção mensal aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde, até o limite de

transferência do Fundo Nacional de Saúde - FNS, respeitado, similarmente, o limite estadual para as

modalidades atendidas conforme aprovado pela Deliberação n° 087/2016 - CIB Paraná, e^timando-se um
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valor máximo mensal de R$ 52.650,21 (cinqüenta e dois mil, seiscentos e cinqüenta reais e vinte e um

centavos).

II - A parcela pré-fixada (itens 3) importa em R$ 1.320.000,00 (um milhão, trezentos e vinte mil reais), a

ser transferida ao HOSPITAL em 12 (doze) parcelas fixas mensais de R$ 110.000,00 (cento e dez mii reais).

§ 1° Por se tratar de remuneração por serviços produzidos, no caso dos itens 1 e 2 serão utilizadas as

tabelas de procedimentos do Sistema Único de Saúde, e o pagamento do faturamento ambulatorial e

hospitalar será creditado diretamente na conta cadastrada no SCNES, mediante apresentação de fatura

registrada no Sistema de Informações Ambulatorial - SIA e Sistema de Informações Hospitalares - SIH,

pós-processada e aprovada pelo setor competente.

§ 2° O cumprimento das metas estabelecidas no Plano Operativo, deverá ser atestado pela Comissão de

Acompanhamento do CONTRATO.

§ 3° Os valores previstos poderão ser alterados, de comum acordo entre as partes contratantes, mediante a

celebração de Termo Aditivo que será devidamente publicado em Diário Oficial do Município.

§ 4° A Secretaria Municipal de Saúde aumentará o teto financeiro (média complexidade ambulatorial e

internamento) e o repasse de verbas que se trata este CONTRATO na mesma proporção que o Ministério da

Saúde aumentar o valor dos procedimentos existentes nas tabelas do SUS ou que a Secretaria de Estado da

Saúde aumentar o valor dos Incentivos.

§ 5° O não cumprimento pelo Ministério da Saúde e Secretaria de Estado da Saúde referente ao repasse dos

valores pactuados no Plano Operativo que são de sua inteira responsabilidade, não transfere à

SECRETARIA a obrigação pelo pagamento dos serviços respectivos, que serão responsabilidade do

Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde, para todos os efeitos legais.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

CLÁUSULA SÉTIMA:

Os recursos do presente contrato serão repassados através do Fundo Municipal de Saúde, classificação

programática 11.001.10.302.0014.2031-3390395099.

DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE

CLÁUSULA OITAVA:

O contrato contará com uma Comissão de Acompanhamento que será constituída por representantes ̂

HOSPITAL, da SECRETARIA e representante dos usuários, devendo reunir-se uma vez por mês.
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§ 1° As atribuições desta Comissão serão a de acompanhar a execução do presente CONTRATO,

principaimente no tocante aos seus custos, no cumprimento das metas estabelecidas no Piano Operativo e à

avaliação da qualidade da atenção à saúde dos usuários.

§ 2° A Comissão de Acompanhamento do CONTRATO será criada pela SECRETARIA até quinze dias após a

assinatura deste termo, cabendo ao HOSPITAL, neste prazo, indicar à SECRETARIA os seus representantes.

§ 3° O HOSPITAL fica obrigado a fornecer à Comissão de Acompanhamento todos os documentos e

informações necessárias ao cumprimento de sua finalidade, ressalvado aqueles protegidos por lei.

§ 4° A existência da Comissão mencionada nesta Cláusula não impede nem substitui as atividades próprias

do Sistema Nacional de Auditoria (federal, estadual, municipal).

DOS DOCUMENTOS INFORMATIVOS

CLÁUSULA NONA:

0 HOSPITAL obriga-se a encaminhar à SECRETARIA, nos prazos estabelecidos, os seguintes documentos ou

informações:

1 - o cumprimento do Piano Operativo deverá ser apresentado quadrimestralmente por meio de relatório das

atividades desenvolvidas até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao encerramento de cada

quadrimestre, conforme definido pela Comissão de Acompanhamento;

II - faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente prestados;

III - relatório anual até o 20° (vigésimo) dia útil do mês de janeiro, e quando de seu encerramento, até o

20° (vigésimo) dia útil após o último dia de vigência do CONTRATO, contendo informações sobre a execução

do presente CONTRATO.

DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA:

O presente CONTRATO poderá ser alterado mediante a celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto,

que não pode ser modificado.

§ 1° Os valores previstos neste contrato poderão ser alterados, de acordo com as modificações do Plano

Operativo.

§ 2° O Piano Operativo, nos primeiros noventa dias de sua vigência, não poderá sofrer nenhuma alteração.

4
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DA RESCISÃO

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

0 presente CONTRATO poderá ser rescindido total ou parcialmente pela SECRETARIA quando ocorrer o

descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial;

1 - pelo fornecimento de informações incompletas, intempestivas ou fora dos critérios definidos pela

SECRETARIA;

II - pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento, a avaiiação e a

auditoria pelos órgãos competentes da SECRETARIA, da Secretaria de Estado da Saúde ou do Ministério da

Saúde;

III - pela não entrega dos relatórios quadrimestrais; e

IV - pela não observância dos procedimentos referentes ao sistema de informações em saúde.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Saúde deverá manifestar-se sobre a rescisão deste CONTRATO,

devendo avaliar os prejuízos que esse fato poderá acarretar para a população.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente contrato,

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes, que poderão ser

aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo

Administrativo, na forma do art. 156, da Lei 14.133/21.

§ 1° A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as motivar,

considerada as circunstâncias objetivas de cada ocorrência, devidamente apurada em processo

administrativo apuratório, onde será oportunizado o contraditório e a ampla defesa.

§ 2° O valor de eventuais sanções será descontado dos pagamentos devidos ao HOSPITAL, conforme

legislação em vigor.

§ 3° A imposição de qualquer das sanções não ilidirá o direito da SECRETARIA de exigir indenização integral

dos prejuízos que o fato gerador da penalidade tiver acarretado para os órgãos gestores do SUS, seus

usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal ou ética do autor do fato.

DA DENÚNCIA

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

Qualquer uma das partes poderá denunciar o presente CONTRATO, com comunicação do fato, por escrito,

com antecedência mínima de 120 dias, devendo ser respeitado o andamento de atividades que não puderem
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ser interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à saúde da população, quando então será

respeitado o prazo de 90 dias para o encerramento deste CONTRATO.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

Fica definido que as questões que não puderem ser resolvidas de comum acordo pelas partes serão

encaminhadas ao Conselho Municipal de Saúde, principalmente os referentes ao Piano Operativo, cabendo

recurso ao Conselho Estadual de Saúde.

DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

A SECRETARIA providenciará a publicação do extrato do presente CONTRATO no Diário Oficiai, em

conformidade com o disposto na Lei Federai n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

O presente CONTRATO vigorará durante 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação no veículo

oficial de imprensa do Município de Piên (Diário Oficial dos Municípios do Paraná), podendo, de comum

acordo, mediante termo aditivo, haver prorrogação do presente contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

DO GESTOR DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

Fica designado o Secretário Municipal de Saúde Sr, Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva atuar como gestor do

presente CONTRATO.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

O HOSPITAL deverá atender a Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), adotando

todas as práticas dispostas na Resolução SESA n° 329/2015, nas demais resoluções que vierem substituí-ia,

devendo cumprir, entre outras disposições, as abaixo relacionadas:

I. Observar-e fazer observar, em toda gestão do Sistema de Saúde, o mais alto padrão de ética, durante

todo o processo de execução do CONTRATO e Termo Aditivo, evitando práticas corruptas e fraudulentas;

II. Impor sanções aso prestadores de serviços (empresa ou pessoa física), sob pena de inelegibiiidade na"

forma da Lei, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, em qualquer momento,

constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
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corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas na execução de contratos financiados com

recursos repassados pela SESA/FUNSAUDE, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e

cíveis.

§ 1° Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor púbiico no desempenho de suas atividades;

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos

recursos;

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não competitivos;

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um

contrato;

V - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas,

aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do

recurso.

§ 1° O HOSPITAL concorda e autoriza que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou

integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo

financeiro e/ou pessoas por eie formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato

e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

§ 2° O HOSPITAL manifesta ciência do conhecimento e da sujeição de todas as condições estabelecidas no

presente Contrato.

DO FORO

CLAUSULA DÉCIMA NONA:

Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões sobre a execução do

presente contrato e seus aditivos que não puderem ser resolvidas de comum acordo pelas partes, nem pelo

Conselho Municipal e Estadual de Saúde.

E, por estarem, assim, justo e acordados, os partícipes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de

igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas infra-assinadas.

Piên/PR, 30 de setembro de 2021.
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Fundo Municipal de Saúde

FREI DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia De Curitiba - ISCMC
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1. EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI Assinatura.

2. MARCOS AURÉLIO MELENEK Assinatura. l.ji
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PLANO OPERATIVO 2021/2021

Anexo do Contrato n° 103/2021

Razão Social: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC

Município: Piên/PR

O presente Plano Operativo é o instrumento no qual são apresentadas as ações, os serviços,

as atividades, as metas e indicadores pactuados entre o Gestor e o Prestador dos Serviços.

1) Serviços à Rede de Urgência e Emergência

Incremento do teto financeiro de atenção da média e alta complexidade - MAC, instituído

através da Resolução • 615/2015 e incentivo financeiro de custeio para adesão a estratégia de

estruturação das portas de entrada da Rede Paraná Urgência, instituída pela Resolução SESA n®

166/2016, repassados conforme transferência ao Fundo Municipal de Saúde pelo Fundo Estadual de

Saúde;

PROCEDIMENTO META MES exercício RECURSO FINANCEIRO

Incremento do Teto Financeiro de

Atenção da Média e Alta

Complexidade - Resolução 615/2015

Incentivo de custeio para adesão a

estratégia de estruturação das portas

de entrada da Rede Paraná Urgência

- Resolução 166/2016

(não se aplica) Outubro/2021

à

Setembro/2022

R$ 1.320.000,00

2) Pós-fixado Ambulatória! e Internação Hospitalar

Recurso proveniente do Fundo Nacional da Saúde referente Teto Produção SUS

Ambulatorial e Internação Hospitalar;

PROCEDIMENTO META MES exercício RECURSO FINANCEIRO

Pós-fixado - Ambulatorial

Conforme Teto

R$19.895,04

Outubro/2021

à

Setembro/2022

R$ 238.740,48

Pós-fixado - Internação Hospitalar Conforme Teto

R$32.755,17

Outubro/2021

à

Setembro/2022

R$ 393.062,04
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5.1 Metas " ̂

Constituem metas para manutenção dos itens 1,2 e 3;

a) manter no mínimo 50 leitos SUS ativos e cadastrados no CNES, procedendo com as atualizações

necessárias;

b) garantir acesso na urgência e emergência a população de abrangência através de atendimento 24

horas e de forma ininterrupta, respeitando os critérios da pactuação ambulatorial e hospitalar;

c) manter médico generalista e enfermeiro com plantão presenciai durante todo o horário de

funcionamento;

d) disponibilizar serviços de apoio aos serviços hospitalares, respeitando no mínimo que atenda

adequadamente a estrutura atuai em operação;

e) manter-se vinculado ao complexo regulador do SUS Estadual para a totalidade dos serviços

contratados;

f)manter-se em dia com o licenciamento sanitário, garantindo condições adequadas ao funcionamento do

hospital;

g) alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS.

5.2 Indicadores

Constituem indicadores para verificação do cumprimento das metas estabelecidas

no item 5.1;

a) envio do CNES atualizado no prazo de até 60 dias após a atualização;

b) encaminhamento mensal das escalas de plantão médico e de enfermagem, relativa ao mês

imediatamente anterior;

c) comprovação da licença sanitária;

d) apresentar mensalmente estatísticas dos atendimentos (quantitativos)

e) relatório mensal do SIA/SIH.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

099
CONTRATO N° 103/2021

Modalidade: INEXIGIBILIDADE N° 043/2021

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0001-89

Objeto: Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS,

formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde ambulatorial,

hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação como porta de

entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n° 166/2016), visando a manutenção de ações e

serviços de saúde de urgência e emergência em benefício dos munícipes que integram a região de

saúde na qual o hospital está inserido, bem como para execução de ações e serviços públicos de

saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o Incremento do Teto Financeiro

da Atenção da Média e Alta Complexidade (Resolução SESA n° 615/2015), conforme metas físico—

financeiras programadas.

Valor: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e dois reais e

cinqüenta e dois centavos)

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 meses a partir do dia 1° de outubro de 2021

Data de assinatura: 30 de setembro de 2021.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações



Paraná, 01 de Outubro de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO X|N° 2361

matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárías

Valor
N" do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secretaria

30/09/2021

01/10/2021

Rio Negro/PR
Curitiba/PR

02 (duas) 36,00 6767/2021

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 30 de setembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:AE53088D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 149/2021

CONTRATAÇÃO DIRETA
t>'spensa de Licitação N° 149/2021

rROTOCOLO: 2601/2021

Objeto; Dispensa de licitação para troca de óleo e filtros para veículos
da Secretaria de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CIA DO PNEU - COMÉRCIO DE PNEUS
E TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 07.905.311/0001-49

VALOR: R$ 232,50 (Duzentos e trinta e dois reais e cinqüenta
centavos)

PESSOA JURÍDICA: BECKER E FERREIRA LTDA
CNPJ: 08.222.640/0001-58

VALOR: R$ 202,60 (Duzentos e dois reais e sessenta)

PESSOA JURÍDICA: A J COMÉRCIO DE PEÇAS E
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 30.065.204/0001-71

VALOR: RS 1.208,20 (Um mil, duzentos e oito reais e vinte
''pntavos)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:Dl 1D2938

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 043/2021

PROTOCOLO: 2673/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para a Contratualização de
instituição hospitalar no Sistema Único de Saúde - SUS, formalizando
a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de serviços de saúde
ambulatorial, hospitalar, apoio diagnóstico e terapêutico, definindo a
sua inserção e estruturação como porta de entrada da Rede Paraná
Urgência (Resolução SESA n° 166/2016), visando a manutenção de
ações e serviços de saúde de urgência e emergência em benefício dos
municipes que integram a região de saúde na qual o hospital está

inserido, bem como para execução de ações e serviços públicos de
saúde incluídos nas linhas de cuidados prioritários a que se refere o
Incremento do Teto Financeiro da Atenção da Média e Alta

Complexidade (Resolução SBSAn" 615/2015)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

VALOR: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, novecentos e cinqüenta e um
mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e dois centavos)

AUTORIZAÇÃO: 30/09/2021
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Id6ntiflcador:0FBB801F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

;CONTRATO N° 103/2021?
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Modaüdade: INEXIGIBILIDADE N° 043/2021

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

Objeto: Contratualização de instituição hospitalar no Sistema Únieo
de Saúde - SUS, formalizando a relação entre o Gestor Municipal e o
prestador de serviços de saúde ambulatorial, hospitalar, apoio
diagnóstico e terapêutico, definindo a sua inserção e estruturação
como porta de entrada da Rede Paraná Urgência (Resolução SESA n°
166/2016), visando a manutenção de ações e serviços de saúde de
urgência e emergência em benefício dos municipes que integram a
região de saúde' na qual o hospital está inserido, bem como para
execução de ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de
cuidados prioritários a que se refere o Ineremento do Teto Financeiro
da Atenção da Média e Alta Complexidade (Resolução SESA n°
615/2015), conforme metas fisico-financeiras programadas.
Valor: R$ 1.951.802,52 (Um milhão, r^vecentos e cinqüenta e um
mil, oitocentos e dois reais e cinqüenta e dois centavos)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 meses a partir do dia 1° de outubro de 2021
Data de assinatura: 30 de setembro de 2021.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:795CF54D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 044/2021

PROTOCOLO: 2674/2021

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de instituição
hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para garantia
da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências
em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.


